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Profissionais que trabalham em equipes de emergência lotaram os salões do 
Rio Othon Palace Hotel durante o VI Congresso dos Hospitais de Emergência 

VER.': tradição de ensino e lutas 

O Hospital Universitário Pedro Ernesto, centro de referência em várias especialidades, guarda entre suas memóri- 
as momentos de violenta repressão no movimento estudantil de 68. Página 10 	 1. 



- EDITORIAL 

Apesar de FHC, 
parabéns pelo 
Dia do Médico 

a tentativa de desmorali-
zar perante a opinião pu-
blica uma categoria pro-
fissional que nunca se 

curvou aos desmandos e exigên-
cias dos poderosos, Fernando 
Henrique Cardoso investiu, mais 
uma vez, contra a classe médi-
ca, tentando, como é do seu fei-
tio, jogar, uma contra outra, as 
duas categorias profissionais 
que deveriam ser prioridade de 
sua administração: os médicos, 
como profissionais de saúde, e 
os professores, como profissio-
nais de educação. 

"O presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem feito du-
ras críticas aos médicos encar-
regados da saúde pública. Para 
o presidente, os professores ga-
nham mal e trabalham muito. A 
grande diferença entre os profes-
sores e os médicos é que os mé-
dicos, salvo as exceções, querem 
aumento de salário mas não que-
rem conversa com o trabalho". 
Esta fala, ao final de um bloco 
de notícias sobre o setor de saú-
de no Jornal Nacional, da TV 
Globo, no último dia 30 de se-
tembro, contraria um sentimen-
to legítimo da população que, 
apesar de todos os problemas en-
frentados no dia-a-dia dos hos-
pitais e postos públicos de saú-
de, atribui aos 215 mil médicos 
brasileiros a classificação de 
grupo social com maior prestí-
gio em toda a sociedade. 

O que os artífices do modelo 
político, econômico e social que 
sustenta FHC deveriam saber, ou 
ao menos lhe comunicar, são 
dados concretos, resultado de 
pesquisas e de contato perma-
nente dos médicos com a popu-
lação de todo o País e não ape-
nas produtos de laboratório, 
como as fitas que vêm sendo gra-
vadas às escondidas nos hospi- 

tais, sabe-se lá com qual inten-
ção, mas que agridem toda uma 
categoria profissional. 

O que FHC devia levar em 
conta são dados como os da 
Pesquisa do Perfil do Médico, 
divulgada publicamente desde 
o último ENEM, em Brasília, 
em maio, e que mereceu maté-
ria especial na última edição 
deste jornal. O trabalho de-
monstra que o médico é profis-
sional dedicado que, apesar da 
baixa remuneração, que o obri-
ga, mesmo em uma cidade 
grande, como o Rio de Janeiro, 
onde a rede pública é a maior 
de todo o País, a submeter-se a 
até três jornadas de trabalho ao 
dia e receber no total, algo em 
torno de R$ 1.200,00. E este ní-
vel salarial não é percebido 
apenas por recém-formados, 
como ocorre em outras profis-
sões de nível superior, e sim por 
médicos com, em média, 14 
anos de profissão. 

Apesar das dificuldades, os 
médicos cariocas são profissi-
onais que investem, como o pre-
sidente FHC fez no passado, no 
seu aprimoramento técnico e 
acadêmico. 67,65% cursaram 
ou cursam algum programa de 
Residência Médica, mais da 
metade tem curso de especiali-
zação, 70% conquistaram títu-
lo de especialista e 14% se pós-
graduaram (strictu sensu). 

O que o presidente FHC de-
veria saber é que, nas disputas 
palacianas por maior fatia de 
poder, a Educação e a Saúde, 
os professores e os médicos, não 
devem ser achincalhados, mas 
sim preservados e incentivados 
para que a população tenha, 
acima das ambições políticas, 
finalmente, acesso à Saúde e à 
Educação que deveriam ser por 
ele providas. 

Pi 

■  O CREMERJ recebeu, no início de setembro, o presidente da UNE, 
Orlando Silva (segundo à esquerda, na foto), para debater o convênio UNE-
CREMERJ. Ainda na foto, Alexandre Guazelli, diretor da UEE, os Conse-
lheiros Aloísio Tibiriçá (Vice-presidente do CREMERJ), Alcione Núbia Pittan 
(12  Secretária) e José Antônio Romano (Representante do CREMERJ na 
Comissão Interinstitucional de Avaliação do Ensino Médico). 

Conselhos Regionais devem 
registrar título de especialista 
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O Conselho Federal de Medicina re-
comendou aos Conselhos Regionais de 
Medicina, de acordo com ofício-circu-
lar CFM 135/96, que efetuem o re-
gistro de especialista dos médicos que 
comprovarem esse direito de acordo 
com a legislação e as resoluções do 
Conselho Federal de Medicina vigen-
tes antes de 15/4/89. 

Em relação à Medicina do Trabalho, 
como apresentam duas situações, o 
Conselho Federal de Médicina recomen-
da dois tipos de solução: 

1- Título de Especialista emitido pela  

AMB - efetuar o registro de acordo com 
a Resolução CFM 1286/89 (Convênio 
AMB/CFM). 

2 - Conclusão de curso de Medicina 
do Trabalho (Fundacentro, etc.), que não 
encontra resguardo na Resolução CFM 
1286/89, o registro deverá ser feito em 
livro especial, sendo feita anotação na 
carteira profissional de médico e no ver-
so do certificado, utilizando a expressão 
"Médico do Trabalho conforme Porta-
ria do Departamento de Segurança e 
Saúde do Trabalhador - Ministério do 
Trabalho n2  06 de 12/06/90". 
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Protestos no Planalto marcam 
Conferência Nacional de Saúde 

anifestações de 
oposição ao 
governo Fer-
nando Henri-
que Cardoso e 
a sua política 

assistencialista marcaram a 
10' Conferência Nacional de 
Saúde, que se realizou de 2 a 
6 de setembro, em Brasília. 
Cerca de quatro mil pessoas 
provenientes de todos os esta-
dos do país participaram do 
encontro, cujo objetivo era 
redefinir as normas 
operacionais básicas para a im-
plantação do Sistema Unico de 
Saúde nos estados e municípi-
os. O evento, que se realiza a 
cada quatro anos, teve a parti-
cipação não só de Delegados e 
representantes dos Conselhos 
Estaduais e Municipais de 
Saúde, como também usuári-
os, prestadores de serviços e 
profissionais de saúde. 

- A Conferência Nacional 
de Saúde é um evento demo-
crático dentro desta área por-
que toda a sociedade civil 
pode participar das discussões 
a respeito da saúde pública. 
Desta forma, tivemos a pre-
sença não só de usuários do 
sistema, que somavam cerca 
de duas mil pessoas, mas tam-
bém de prestadores de servi-
ço, além dos conferencistas -
afirma Jorge Bermudes, mem-
bro da Comissão de Saúde Pú-
blica do CREMERJ, presente 
à Conferência. 

As mudanças no SUS e a 
radicalização do processo de 
descentralização da saúde - dan-
do autonomia de gestão aos es-
tados e municípios - foram al-
guns dos temas debatidos pelos 
conferencistas. Modelos de 
municipalização, como a que 
ocorreu recentemente com a 
Colônia Juliano Moreira, 15 
postos de atendimento médico 
e quatro maternidades no Esta-
do do Rio de Janeiro, foram dis-
cutidos. Durahte o evento, os 
conferencistas defenderam não 
só a municipalização dos hos-
pitais federais, como também 
reivindicaram o efetivo repasse 
de verbas para o município: 

- Nós discutimos ampla-
mente os melhores mecanismos 
para viabilizar a sustentação e  

o financiamento do SUS e aca-
bamos aprovando um conjun-
to de normas operacionais bá-
sicas para acelerar o processo 
de implantação do sistema. O 
novo documento regulamenta 
especialmente o repasse de re-
cursos federais para estados e 
municípios - afirma o Conse-
lheiro Vivaldo Lima Sobrinho. 

Segundo ele, outro tema dis-
cutido durante o evento foi a re-
gulamentação da CPMF. Os 
participantes reforçaram o papel 
dos Conselhos Municipais e Es-
taduais de Saúde no que se refe-
re à fiscalização da aplicação dos 
recursos oriundos da CPMF: 

- Deverá haver prioridade 
para hospitais públicos, sem 
desvio de verba. Os privilé-
gios devem ser combatidos. 

Participantes 
da Conferência 
fazem protesto 
no Planalto 
contra a política 
de saúde do 
Governo 

Esse é o princípio que norteia 
a aprovação da CPMF - afir-
ma Vivaldo. 

Além'de debater o SUS, os 
conferencistas definiram as di-
retrizes gerais da política na-
cional de saúde e aproveita-
ram a ocasião para fazer du-
ras críticas à omissão do Go-
verno nessa questão. Com  ex-
ceção do Ministro Abid 
Jatene, que esteve presente a 
todas as mesas, os debates não 
tiveram a participação de ne-
nhum outro Governante. 

A situação ficou ainda mais 
crítica no terceiro dia do encon-
tro, quando a expectativa gi-
rava em torno da participação 
da primeira-dama, D. Ruth 
Cardoso, e dos Ministros 
Pedro Malan e Bresser Perei- 

ra. Programados para partici-
parem de uma mesa de deba-
tes, os três não compareceram 
e mandaram apenas represen-
tantes em seus lugares. A ati-
tude revoltou os participantes 
do evento, que decidiram fazer 
um protesto contra o Governo 
em frente ao Palácio do Pla-
nalto no dia seguinte. Mais de 
três mil pessoas participaram 
da manifestação, exigindo res-
postas do Presidente. 

A composição do Conselho 
Nacional de Saúde também foi 
discutida durante a Conferên-
cia. Articulações políticas le-
vadas por grupos partidários 
radicais acabaram por amea-
çar a representação dos médi-
cos do Conselho Nacional de 
Saúde. Das 32 vagas do CNS, 
uma pertencia à categoria, que 
sempre elegia um representan-
te proveniente de uma das três 
entidades: Conselho Federal de 
Medicina, Federação Nacional 
dos Médicos ou Associação 
Médica Brasileira. 

- Esta ameaça de perda de 
representação no Conselho 
Nacional de Saúde é lamentá-
vel. O peso dos médicos é 
inquestionável. Poderá ser 
uma verdadeira derrota para 
a nossa categoria. Agora a 
vaga poderá ser ocupada por 
qualquer outro profissional de 
saúde, e nós corremos o risco 
de ficar quatro anos sem re-
presentação no CNS - afirma 
Vivaldo Lima Sobrinho. 

Participantes repudiam a privatização 
A 108  Conferência Nacio-

nal de Saúde foi marcada por 
manifestações de oposição ao 
projeto neoliberal, imple-
mentado pelo governo federal, 
e pela luta para a democrati-
zação da saúde no país. 

Para os conferencistas, o 
SUS representa a mais im-
portante proposta de demo-
cratização, reafirmando-o 
como garantia, à toda popu-
lação, ao acesso às ações de 
prevenção, promoção, assis-
tência e reabilitação da saú-
de. A concepção de política 
social implantada pelo gover-
no FHC, introduzindo a 
privatização das gestões 
(como o PAS, em São Paulo) 
e tirando o sistema de saúde 
da responsabilidade do Esta- 

do, foi contestada durante a 
Conferência. 

- Do ponto de vista político-
social, a Conferência foi muito 
positiva. Para que o SUS dê cer-
to, é necessário a construção de 
um novo modelo de atenção à 
saúde, dando maior autonomia 
aos municípios e à participação 
popular. Através do processo de 
descentralização e consolidação 
da municipalização plena da 
saúde, o SUS prova a sua viabi-
lidade, com a reversão de indi-
cadores, a resolução dos proble-
mas e a satisfação da população 
- afirma Jandira Feghali, depu-
tada federal (PC do B/RJ). 

A indignação dos conferen-
cistas ficou por conta do despre-
zo do Presidente Fernando 
Herique ao fórum. FHC não  

apareceu em nenhum dos dias de 
debate, como era esperado. 

- Durante a Conferência 
discutimos saúde, ou seja, qua-
lidade de vida para a população. 
Acreditamos que esse tema não 
diz respeito somente ao Minis-
tério da Saúde; deve ser um prin-
cípio da Seguridade Social, in-
cluindo saúde, previdência e as-
sistência social - complementa 
a deputada. 

Por sua ausência ostensiva ao 
maior evento da Política Nacio-
nal de Saúde, os delegados da 
Conferência concederam ao pre-
sidente Fernando Henrique o tí-
tulo de "Doutor Omissus Cau-
sa". O diploma foi entregue du-
rante um protesto, realizado em 
frente ao Palácio do Planalto, 
contra as reformas administra- 

tiva e da previdência. 
Dentre as deliberações fei-

tas pelos delegados participan-
tes da Conferência, destacam-
se as seguintes: repúdio a qual-
quer alteração constitucional 
que siginifique retrocesso na 
conquista da cidadania e dos di-
reitos sociais; deflagração de 
ampla mobilização popular 
pela imediata aprovação do 
Projeto de Emenda à Constitui-
ção (PEC 169), que garante 
30% dos recursos da Segu-
ridade Social e, no mínimo, 
10% dos orçamentos da União, 
Estados e Municípios para a 
Saúde; ampliação da base de 
arrecadação da Seguridade So-
cial como fontes permanentes 
de financiamento; rejeição à 
qualquer tentativa de invali- 

dação do Fundo Nacional de 
Saúde; garantia do fim das 
fraudes e dos desvios de ver-
bas através da efetiva fisca-
lização dos Conselhos de 
Saúde; estabalecimento de 
uma política de recursos hu-
manos coerente com os prin-
cípios e diretrizes do SUS, 
que valorize o trabalho, rom-
pendo a atual situação per-
versa de má remuneração e 
não incentivo à qualificação, 
construindo-se um pacto éti-
co e solidário entre gestores, 
trabalhadores e a população; 
e impedimento de qualquer 
forma de gerenciamento de 
recursos humanos que leve a 
romper direitos trabalhistas e/ 
ou princípios da Administra-
ção Pública. 
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Fernando Pereira 

adiografia de uma Profissão será o tema do 
programa especial "De olho na saúde" que 
a TV Educativa, canal 2, levará ao ar no sá-
bado, 19 de outubro, às 17 horas, em home-
nagem ao Dia do Médico, comemorado na 
véspera. O programa, em rede nacional, apre- 

sentará entrevistas com médicos sobre a escolha da profis-
são, as dificuldades superadas durante a formação e a 
maratona diária a ser enfrentada por um profissional na 
busca por uma remuneração condigna. O programa vai 
abordar temas complexos, como o erro médico, a relação 
com o paciente, a paixão pelo exercício da Medicina, os 
sonhos e perspectivas de um profissional. É programa obri-
gatório para todos os que exercem a Medicina e, em espe-
cial, aos que desconhecem os parâmetros desta profissão, 
como o presidente Fernando Henrique Cardoso. 

COOPERATIVA 
Representantes de todas 

as Unimeds do país estive-
ram retinidos de 25 a 28 de 
setembro, no Rio de Janeiro, 
para discutir o cooperati-
vismo médico. O CREMERJ 
participou da solenidade de 
abertura. Esta foi a primeira 
vez que em um encontro des-
3e porte um tema político foi 
colocado em debate. Coube 
à deputada carioca Jandira 
Feghali esta tarefa. Ela deu 
um balanço sobre a situação 
em que se encontra a saúde 
no Brasil. Ao todo, partici-
param do encontro quase cin-
co mil médicos. 

MANGUEIRA 
O Projeto de Saúde e 

Meio Ambiente da Manguei-
ra, o posto de saúde comuni-
tário do morro da Manguei-
ra, está precisando de novos 
colaboradores. Médicos e 
outros profissionais de saú-
de que se dispuseram a con-
tribuir com algumas horas de 
trabalho mensal podem pro-
curar informação pelo tele-
fone 567-4657. 

AMIL 
O juiz da r Vara Cível de 

São Paulo condenou o Club 
Mediterranée a indenizar, por 
danos morais e materiais, dez 
hóspedes que acreditavam 
estar protegidos pelo plano de 
saúde da Amil, com direito a 
UTI móvel, em suas férias na 
Ilha de Itaparica, na Bahia, 
no ano passado. O problema 
é que um funcionário do ho-
tel passou mal è veio a fale-
cer, assistido pelos hóspedes, 
sem que o socorro chegasse a 
tempo. Na verdade, não ha-
via nenhum helicóptero pro-
metido para o transporte de 
urgência vendido na propa-
ganda enganosa. 

UNIVERSIDADE 
O jornal da Andifes - As-

sociação dos Dirigentes das 
Instituições Federais de En-
sino Superior publicou am- 

plo levantamento da situa-
ção de extrema penúria em 
que se encontramos 43 hos-
pitais universitários com 
potencial para oferecer 10 
mil leitos às populações ca-
rentes das mais diversas re-
giões do país. Além da falta 
de recursos, essas unidades 
vêm perdendo centenas de 
cérebros, professores expe-
rimentados que, forçados 
pelas ameaças de mudanças 
nas regras da aposentadoria 
especial a que têm direito, 
estão sendo obrigados a 
abandonar suas cátedras, 
pesquisas e alunos, sem que 
as universidades, ao menos, 
possam abrir concursos 
para preenchimento dessas 
vagas. Quem estiver interes-
sado em receber o jornal 
deve ligar para a Andifes, 
no (061) 272-2960. 

CLUBE 
O Clube dos Médicos, na 

Barra da Tijuca, vai lançar 
uma campanha especial para 
arregimentar maior número 
de associados antes da che-
gada do verão. Informações 
pelo telefone 389-0906. 

HOSPITAIS 
O CREMERJ enviou co-

municação a centenas de es-
tabelecimentos de saúde que 
ainda não efetivaram a anui-
dade ao Conselho. Os débi-
tos poderão ser saldados em 
duas parcelas, caso o paga-
mento seja feito até o final 
do mês de outubro. 

FALECIMENTO 
Esta coluna se associa às 

manifestações de pesar de 
toda a classe médica pelo 
falecimento do professor 
Geraldo Castelar Pinheiro, 
reumatologista, professor 
da UFRJ e, durante muitos 
anos, médico do Hospital 
Geral de Bonsucesso. Ele 
deixa viúva a médica Rosa 
Maria Castelar Pinheiro e 
três filhos, sendo dois igual-
mente médicos. 
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Lei santa ou sonsa? 
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escandaloso caso 
da Clínica Santa 
Genoveva, embo-
ra tratando-se de 
pacientes geriá-
tricos, revela uma 

face obscura e pouco divulgada 
da tão badalada reforma psiqui-
átrica, santificada pelo discurso 
antimanicomial. Os meios de co-
municação têm transmitido uma 
visão equivocadamente mani-
queísta e pouco esclarecedora 
dos interesses em jogo, neste fal-
so embate entre os defensores do 
projeto de lei do deputado Pau-
lo Delgado, de um lado, e, de 
outro, aqueles alinhados com a 
Federação Brasileira de Hospi-
tais, muito bem representada pe-
los empresários Mansur e 
Espínola. Recentemente, por 
ocasião da crise na Colônia 
Juliano Moreira, clínica psiqui-
átrica do Ministério da Saúde, 
o jornal O GLOBO publicou um 
artigo de minha autoria com o 
título "Negar asilos ou asila-
dos?", onde faço algumas con-
siderações e apresento dados es-
tatísticos oficiais sobre a evolu-
ção da desativação de leitos pú-
blicos e privados desde que se 
começou a agitar a bandeira da 
desospitalizações, bandeira esta 
firmemente encampada pelo Mi-
nistério da Saúde. 

Em 1984, o número de leitos 
psiquiátricos públicos no Brasil 
era de 28.943 enquanto os pri-
vados chegavam a 76.822, qua-
se três vezes superior à quanti-
dade de leitos públicos. Em 
1991, sete anos depois, os hos-
pitais públicos já haviam perdi-
do 32,45% daqueles leitos, en-
quanto que no setor privado ape-
nas 14,96% foram desativados. 
E o mais grave é que, apesar 
desse devastador desmonte de 
leitos públicos, as internações  

psiquiátricas, em 1990, passa-
ram a ocupar o primeiro lugar 
nos gastos do SUS, superando 
as demais doenças. Diante des-
se quadro, Mansur e Espínola só 
tinham que agradecer eufóricos, 
abençoados pelas suas santas 
padroeiras (Genoveva, Cecilia, 
etc), mas, especialmente, pela 
"Santa Reforma Psiquiátrica". 

Tem sido flagrante a estra-
tégia adotada pelo Ministério 
da Saúde e pelos reformadores 
da Psiquiatria em condicionar 
suas ações à aprovação de pro-
jetos no Congresso, considera-
dos, por seus autores, como os 
salvadores da saúde. E o caso 
por exemplo do CPMF na saú-
de em geral e, especificamente, 
na área da Psiquiatria, do pro-
jeto de lei Delgado. Os defen-
sores deste projeto pretendem, 
pretensiosamente, confundi-lo 
com a reforma psiquiátrica, in-
discutivelmente necessária para 
reverter radicalmente este ver-
gonhoso balcão de negócios no 
qual foi transformada a Medici-
na no país em detrimento da 
Saúde Pública, onde a AIH (Au-
torização de Internação Hospi-
talar) virou uma moeda corren-
te. Além de considerarem, atu-
almente, secundária a luta con-
tra a privatização da saúde - o 
que realmente interessa é a 
extinção e não a melhoria dos 
asilos públicos - querem, a todo 
custo, convencer à população 
que não existe legislação no país 
que municie o governo para que 
providências imediatas sejam to-
madas contra essas clínicas 
conveniadas que, há muito, vêm 
praticando fraudes e violências 
contra a população carente e 
cujos leitos têm sido poupados 
em detrimento dos leitos públi-
cos. A acertada decisão do Mi-
nistro de fechar a clínica Santa 

Genoveva, ainda que movida 
pelo escândalo, é prova de que 
basta a vontade e a sensibilida-
de política para fazê-lo. Outro 
exemplo é o caso do Hospital 
Psiquiátrico Anchieta, conve-
niado na época com o Inamps e 
localizado em Santos, que foi 
encampado pelo poder Público 
Municipal por cometer uma sé-
rie de irregularidades e maus 
tratos aos pacientes. E bom lem-
brar que, nessa ocasião, maio de 
89, o projeto de lei do deputado 
Paulo Delgado sequer tinha sido 
apresentado ao Congresso. Ins-
trumentos legais ,é que não fal-
tam para agir. E o caso, por 
exemplo, do Código Nacional de 
Saúde, regulamentado pelo de-
creto n° 49974A de 1961 e ain-
da em vigor, cuja existência 
nunca é lembrada. O referido 
Código, além de estimular a as-
sistência aberta com criação de 
hospitais-dia, organizações 
para-hospitalares e criação de 
Centros de Elucidação de Diag-
nóstico garantindo aos profissi-
onais da área competência dos 
encaminhamentos técnicos, pre-
vê punição para as clínicas que 
cometerem irregularidades, po-
dendo-se inclusive cassar sua 
licença. Já o projeto de lei do 
deputado Delgado sequer men-
ciona qualquer medida puniti-
va contra os estabelecimentos 
prestadores de serviços. 

A recente crise na Colônia 
Juliano Moreira onde, só em 
1995, foram gastos 13 milhões 
de reais, predominantemente em 
setores não ligados diretamente 
à assistência dos pacientes, re-
vela a determinação governista. 

Julius Martins Teixeira 
Psiquiatra (Presidente da 

Associação de Funcionários da 
Colônia Juliano Moreira) 



Aloísio Tibiriçá, Vice-presidente do CREMERJ, Isaac Roitman, Abdu Kexfe, e, Eraldo 
Bulhões e Eduardo Vaz 

Pronto anteprojeto da 
Central de Convênios 

Parecer pode virar 
Resolução do CFM 

O 
Parecer do CRE- 
MERJ, n° 27/95, 
da Câmara Técni-
ca de Cirurgia 
Plástica, poderá 
se transformar, em 

breve, numa Resolução do CFM. 
O documento considera a 
obrigatoriedade das empresas de 
Medicina de Grupo em dar co-
bertura aos casos de reconstru-
ção mamária. Depois de ter sido 
enviado para todas as Socieda-
des Regionais de Cirurgia Plás-
tica e para os Conselhos Regio-
nais e Federal de Medicina, o pa-
recer foi avaliado de forma posi-
tiva e acabou sendo aprovado por 
unanimidade em sessão plenária 
do CFM, no dia 13 de setembro: 

- O parecer do CREMERJ de-
fende que a reconstrução mamá-
ria pós-mastectomia não pode ser 
considerada como uma cirurgia 
de fins meramente estéticos - afir-
ma Arnaldo Pineschi, represen-
tante do Conselho do Rio no Con-
selho Federal. 

Aprovado em março de 95, o 
parecer n° 27 surgiu em resposta 
ao questionamento de médicos e 
pacientes sobre a negativa siste-
mática das empresas de Medici-
na de Grupo em liberar esse tipo 
de cirurgia. De acordo com o do-
cumento, todo e qualquer plano 
de saúde é obrigado a dar cober-
tura a esses casos, o que normal-
mente não acontecia. Várias des-
sas empresas alegam que a cirur- 

A Resolução 19 do Conselho 
Regional de Medicina está em 
vigor no Estado e no Supremo 
Tribunal da Justiça por 
interposição das empresas de 
Medicina de Grupo. Editado em 
1987, o documento enumera os 
critérios considerados funda-
mentais pela categoria no que se 
refere aos processos de 
contratação dos serviços médi-
cos,  pelas empresas do setor, 
como a liberdade da escolha do 
médico pelo paciente e a adoção 
da Tabela de Honorários fixada 
pela Associação Médica Brasi-
leira. 

De acordo com a Resolução, 
também é garantida aos médi-
cos a liberdade de escolha dos 
meios diagnósticos e terapêu-
ticos, assim como dos estabele-
cimentos hospitalares e labora-
toriais e demais serviços com-
plementares. Além disso, o do-
cumento obriga as empresas 
a garantirem o atendimento de 
seus usuários em todas as enfer-
midades relacionadas no Códi-
go Internacional de Doenças da 
Organização Mundial de Saúde. 

A Resolução 19 é considera- 

gia plástica somente terá cober-
tura contratual quando necessá-
ria à restauração das funções de 
algum órgão ou membro altera-
do em decorrência de acidente 
pessoal. Segundo os responsáveis 
pelo setor, as reconstituições es-
tão fora de qualquer cobertura 
porque são consideradas "de fi-
nalidade estética" e não 
correspondem à recuperação de 
função de nenhum órgão ou 
membro. 

Considerando o problema de 
forma diferente, o parecer do 
CREMERJ se refere à recons-
tituição como um procedimento 
fundamental e complementar à 
mastectomia, devendo ser incluí-
do na lista de procedimentos ga-
rantidos e cobertos. 

- O documento do 
CREMERJ vem sendo utiliza-
do com sucesso como instru-
mento de reivindicação por par-
te de diversos usuários. Bastan-
te solicitado através de cartas 
que chegam ao. Conselho, o pa-
recer tem servido de base a de-
cisões judiciais favoráveis aos 
usuários contra as empresas de 
Medicina de Grupo. Quando o 
documento se transformar em 
Resolução pelo Conselho Fede-
ral de Medicina, todos os Esta-
dos terão que acatar a medida, 
como está previsto no artigo 142 
do capítulo XIV - Das Disposi-
ções Gerais - do Código de Eti-
ca Médica. 

da corno um instrumento funda-
mental para o relacionamento 
ético entre empresas médicas e 
usuários. No momento, existe 
efeito suspensivo somente em 
relação à AMIL até o julgamen-
to do mérito no Supremo Tribu-
nal de Justiça. 

- A AMIL entrou com liminar 
depois que o seu Diretor Médi-
co, Antônio Jorge Kropf, foi jul-
gado pelo CREMERJ num pro-
cesso ético por descumprimento 
da Resolução 19. Ele foi conde-
nado coma letra D, que equi-
vale à suspensão do exercício 
profissional por 30 dias - expli-
ca o Conselheiro Arnaldo 
Pineschi, coordenador da Co-
missão de Convênios do Conse-
lho. 

Segundo ele, mesmo depois 
de passar por várias instâncias, 
e de ter sido julgado inclusive 
pela Justiça Federal, o documen-
to está sendo analisado em 
Brasília e não há previsão para 
o término do julgamento. 

- No entanto, se for aprova-
da, a Resolução valerá imedia-
tamente também para a AMIL -
afirma Pineschi. 

A regionalização da Ta-
bela de Honorários Médicos 
e a viabilização da proposta 
de criação de uma Central 
de Convênios foram os as-
suntos discutidos durante a 
assembléia que se realizou 
no dia 19 de setembro, na 
sede do Colégio Brasileiro 
de Cirurgiões. Médicos, re-
presentantes de Sociedades 
Especializadas e de entida-
des como o CREMERJ, 
SOMERJ e o Sindicado dos 
Médicos se uniram à Comis-
são Estadual de Honorários 
Médicos para analisar a si-
tuação atual do movimento. 
Durante a assembléia, a ne-
cessidade de se discutir am-
plamente a proposta de uma 
Central que intermedie as 
relações entre a categoria e 
as empresas seguradoras foi 
enfatizada: 

- O objetivo da criação des-
ta entidade, que está sendo 
discutida em todo o país, é 
que haja um organismo que 
possa representar os médicos 
nas questões referentes aos 
convênios. O organismo nada 
mais é do que uma central de 
negociações com as entiddes 
intermediadoras de serviços 
médicos e promotora de pla-
nos de saúde pública e priva-
da - afirma Abdu Kexfe. 

Libertar todos os médicos 
dos contratos e relações com 
empresas, além de facilitar, 
agilizar e deburocratizar a re-
lação médico-paciente, tor-
nando desnecessário e até  

desvantajoso o credencia-
mento às empresas interme-
diadoras. Este é o objetivo da 
Central, de acordo com a 
proposta que vem sendo ela-
borada pela Sub-comissão de 
Convênios, formada pelo 
Conselheiro Arnaldo Pines-
chi; por Ricardo de Oliveira 
e Silva, da Sociedade de Gi-
necologia e Obstetrícia; 
Ricardo Meirelles, da Soci-
edade de Angiologia e Ci-
rurgia Vascular; Marcos 
André de Sarvat, da Socie-
dade de Otorrinolaringo-
logia; e Isac Roitman, do Sin-
dicato dos Médicos. Segun-
do eles, o anteprojeto da 
Central, que já foi entregue 
à Comissão Estadual de Ho-
norários Médicos, é inovador 
não só em relação ao Rio de 
Janeiro, mas também para 
todo o país: 

- O objetivo é que ninguém 
saia perdendo. Nesse sentido, 
o relatório traz uma série de 
inovações, como a possibili-
dade de se implantar honorá-
rios livres para os médicos 
que não desejarem a 
intermediação da Central nas 
negociações, ou ainda o ter-
mo de adesão, através do qual 
o médico deverá se filiar de 
forma gradual à Central de 
Convênios - explica Marcos 
André de Sarvat, da Socieda-
de de Otorrinolaringologia. 

Entre as sugestões do re-
latório está a Central de Co-
branças, que deverá funcionar 
como um escritório de negb- 

ciações. Segundo a proposta, 
o processamento dos honorá-
rios deverá efetuar-se através 
de múltiplos postos de reco-
lhimento. Divididos por regi-
ões, esses postos ficarão en-
carregados de recolher as gui-
as de cobrança e deverão 
atender, cada um, a cerca de 
dois mil médicos. 

O anteprojeto deverá ser 
analisado pela CEHM até a 
próxima reunião, programa-
da para o dia 15 de outubro, 
na Sociedade de Medicina e 
Cirurgia do Rio de Janeiro. 
Para Abdu Kexfe, é preciso 
enfatizar a importância da 
participação das Sociedades 
Especializadas na análise da 
proposta de criação da Cen-
tral de Convênios no Estado. 
Para ele, a idéia só deverá 
funcionar se houver adesão de 
todos os médicos, que devem 
participar amplamente do 
processo de discussão das 
propostas: 

- Todo projeto que visa a 
uma maior dignidade para a 
profissão, a não-exploração 
dos profissionais e a satisfa-
ção dos usuários tem todo o 
apoio da CEHM. No entanto, 
para que seja viável, esse pro-
jeto deverá ser bem entendi-
do e aceito pela categoria. 
Somente de forma unificada 
será possível estabelecer no-
vos patamares de interme-
diações nas relações com as 
empresas. Sem adesão será 
difícil avançar em qualquer 
sentido - assegura. 

Resolução 19 está 
em vigor no Estado 



Chastinet é Presidente da Federação das Unimeds-RJ 

Programação para a Semana do Médico 

IZ
CREMERJ 
está apoiando 
a Sociedade de 
Medicina e Ci-
rurgia do Rio 
de Janeiro 

(SMCRJ) em sua programa-
ção comemorativa ao Dia do 
Médico, prevista para a sema-
na de 12 a 18 de outubro. 
Além da entrega do prêmio 
"Médico do Ano" ao cirurgião 
Djalma Chastinet Contreiras, 
estão programadas as seguin-
tes atividades: uma exposição 
de pintura, uma campanha de 
doação voluntária de sangue, 
pesquisa de anemia, campa-
nha de prevenção de 
glaucoma, palestra educativa 
sobre Aids, exposição filatéli-
ca, concurso de contos e o lan- 

çamento do carimbo comemora-
tivo dos 110 anos da SMCRJ. 

O primeiro evento será a 
abertura da Exposição Coletiva 
de Pintores Médicos (Expo 
Pinmed), no dia 12 de outubro, 
às 12 horas. A exposição vai 
acontecer no saguão da Santa 
Casa de Misericórdia, no Cen-
tro do Rio, sob a coordenação 
do diretor da Escola de Medici-
na Souza Marques, Antônio 
Locoselli. 

A campanha de doação de 
sangue será realizada em parce-
ria com o Comando Geral da 
Polícia Militar do Rio de Janei-
ro e com o Instituto Estadual de 
Hematologia Arthur Siqueira 
Cavalcanti (Hemorio). O 
Hemorio também estará partici-
pando da pesquisa de anemia, 

através da coordenação de sua 
vice-diretora, Clarisse de Cas-
tro Lobo. A campanha estará em 
cinco pontos distintos da cida-
de, entre eles a Central do Bra-
sil e a estação do Metrô da 
Cinelândia. 

A Sociedade Brasileira de 
Oftalmologia, representada pelo 
seu presidente, Sérgio 
Fernandes, estará apoiando a 
campanha de prevenção ao 
glaucoma. As palestras sobre 
Aids ocorrerão em diversas es-
colas do Senai, com a coorde-
nação de Marília de Abreu Sil-
va, presidente da Sociedade de 
Infectologia do Rio de Janeiro. 

A exposição filatélica, cujo 
tema é a Medicina, está sendo 
organizada pelo chefe da asses-
soria filatélica e ação cultural/ 

DR/RJ-ECT, Sérgio Vianna. 
A exposição pode ser vista a 
partir do dia 12 de outubro, 
às 9 horas, no saguão da 
Agência Central dos Correi-
os e Telégrafos, na Rua Pri-
meiro de Março. O concurso 
de contos terá a participação 
da Sociedade de Médicos Es-
critores (SOBRAMES), com 
a coordenação da sua presi-
dente, Maria José Werneck. 

A Cerimônia de entrega do 
prêmio ao "Médico do Ano" 
será realizada no dia 18 de ou-
tubro, no auditório do Colé-
gio Brasileiro de Cirurgiões, 
na Rua Visconde Silva, em 
Botafogo, onde também será 
lançado o carimbo comemo-
rativo aos 110 anos da 
SMCRJ. 
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Chastinet homenageado 
como "Médico do Ano" 

os 84 anos, 
Djalma Chastinet 
Contreiras, presi-
dente da Federa-
ção Estadual das 
Cooperativas 

Médicas, foi eleito "Médico dci, 
Ano". Um dos fundadores do 
Conselho Regional de Medici-
na e da UNIMED do Rio de Ja-
neiro, e também membro da So-
ciedade de Medicina e Cirurgia 
do Rio de Janeiro, Chastinet par-
ticipou da II Grande Guerra, 
onde trabalhou mais de um ano 
como cirurgião no hospital nor-
te-americano. Durante muito 
tempo, foi chefe de Neurocirur-
gia do Hospital de Bonsucesso. 

Sensibilizado por ter sido 
lembrado, Djalma Chastinet fi-
cou surpreso com a homenagem. 
O médico considera-se privile-
giado por ser alguém que, ao 
longo da vida, cultivou grande 
número de amigos e que agora 
pode desfrutar de homenagens 
como esta. 

- Entendo essa homenagem 
como resultado da atividade que 
tenho exercido na política médi-
ca e na defesa do médico brasilei-
ro há mais de 40 anos - afirmou. 

Formado em 1935, na Bahia, 
Chastinet veio para o Rio acom-
panhando o tratamento de um pa-
ciente e resolveu entrar para o 
Exercito. Quando escolheu sua es-
pecialidade, a Neurocirurgia, exis-
tiam poucos profissionais nessa 
área, que ele caracteriza como al-
tamente técnica. 

A paixão pela Medicina foi 
herdada do pai, que também era 
médico. 

- Entre todas as profissões que 
lidam como Homem, sem  dúvi- 

alto nível de qualidade. A obri-
gação do governo é dar assistên- 
cia à população, mas ele acaba 
transferindo essa responsabili-
dade para a iniciativa privada, 
resultando nas empresas de Me-
dicina de Grupo - lembra. 

Segundo Chastinet, as orga-
nizações privadas visam ao lu-
cro financeiro e, na sua maio-
ria, não têm médicos na direção. 

- As cooperativas nasceram 
para lutar contra as empresas de 
Medicina de Grupo. Nosso ob-
jetivo é acabar com a explora-
ção do doente, dando-lhe assis-
tência digna, sem visar ao lucro. 

Chastinet se preocupa ainda 
com a questão ética da profis-
são, que acredita ter o seu iní-
cio na faculdade. O estudante sai 
formado, com o direito de exer-
cer a Medicina, mas isso não 
significa que esteja preparado 
para tal. 

- Minha mensagem para o 
jovem médico é que também te-
nha muita atenção à ética. Para 
mim, existem dois tipos de er-
ros na profissão: erro médico e 
do médico. O primeiro é 
institucional, e é culpa da for-
mação dada por más faculdades 
que transformam o médico num 
produto a ser lançado no mer-
cado para trabalhar. O outro 
erro, o do médico, deve ser apu-
rado e punido severamente pelo 
Conselho. O CREMERJ vem 
desenvolvendo um trabalho es-
petacular, não se restringindo a 
uma atuação interna. O Conse-
lho está indo até ao médico no 
seu lugar de trabalho, e atuando 
para que ele possa ser um bom 
profissional, capacitado ética e 
tecnicamente. 

Congresso de 
Saúde Mental 
programado 

para este mês 
O CREMERJ vai promo- 

ver nos dias 25 e 26 de outu- 
bro, no auditório de Conven- 
ções do Centro Empresarial 
Rio, o I Congresso de Políti-
cas de Saúde Mental do Es- 
tado do Rio de Janeiro, duran-
te o qual os participantes de-
baterão o projeto estratégico 
do estado brasileiro e a ques-
tão da assistência em Saúde 
Mental. 

O evento será coordenado 
pela Câmara Técnica de Saú-
de Mental do CREMERJ, 
constituída pelo Conselheiro 
Paulo Cesar Geraldes e pelos 
médicos Miguel Chalub, 
Raffaele Giácomo Giovanne 
Infante, Alexandre Lins 
Keusen e Lucia Abelha Lima. 
Após a abertura no dia 25, às 
18 horas, está programada a 
mesa redonda "A visão dos 
políticos" coordenada pelo 
presidente do CREMERJ, 
Bartholomeu Penteado Coe-
lho, com palestras do Minis-
tro da Saúde Adib Jatene, dos 
deputados Jandira Feghali e 
Alexandre Cardoso e do Se-
cretário Municipal de Saúde 
de Niterói, Gilson Cantarino. 

Para o dia 26, às 8h30m 
está prevista a mesa-redonda: 
"A visão do Executivo", co-
ordenada pelo Conselheiro 
Mauro Brandão Carneiro, 
com palestras do Sub-Secre-
tário Estadual de Saúde do 
Rio de Janeiro, Walter Vieira 
Mendes Júnior; do Gerente de 
Programas de Saúde Mental 
da Secretaria Municipal de 
Saúde/RJ, Hugo Marques 
Fagundes Júnior; do Coorde-
nador Técnico do Conselho 
Municipal de Saúde, Divaldo 
de Lima Sobrinho e do Ge-
rente de Programas de Saúde 
Mental da Secretaria Estadu-
al de Saúde Oswaldo Luis 
Said. Às 15h30m, outra mesa 
redonda tratará dos "Cami-
nhos alternativos", coordena-
da pelo Conselheiro Paulo 
Cesar Geraldes e com a par-
ticipação dos professores 
Miguel Chalub, Raffele 
Giácomo Giovanne Infante, 
Paulo Amarante, Maurício 
Viotte e Jaime Benarrós. 

O Congresso terá ainda 
dois painéis: o primeiro, às 
10h, sobre a visão dos usuá-
rios e o segundo, às 13h30m, 
sobre a visão dos técnicos. 

da a do médico é a mais impor-
tante. Exercer a Medicina tem a 
mesma conotação que minha ati-
vidade junto às entidades de clas-
se: a preocupação em solucionar 
os problemas sociais que envol-
vem o ser humano, diz Chastinet. 

Para o neurocirurgião, a pro-
fissão é eminentemente social, 
mas o médico ainda não se con-
venceu disso. "Quando começar 
a levar esse fato em considera- 

ção, a Medicina vai se desenvol-
ver ainda mais. Um dos defeitos 
dos médicos é pensar que ele é 
somente um técnico". Outro pro-
blema que preocupa Chastinet 
refere-se às condições de traba-
lho do médico brasileiro. 

- O médico brasileiro é total-
mente desamparado. O governo 
não lhe oferece nem condições 
técnicas nem éticas que permi-
tam o exercício da profissão em 
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ENSP, onde a produção de 
conhecimento é levada a sério 

R 
ua Leopoldo 
Bulhões, 1480, 
O prédio Ernani 
Braga, nas ime-
diações do Com- 

plexo de Manguinhos, abriga 
uma das instituições mais com-
petentes do país na área da saú-
de coletiva: a Escola Nacional 
de Saúde Pública - ENSP. Cria-
da há 42 anos, a Escola é a uni-
dade técnico-científica da Fun- 
dação 	Oswaldo 	Cruz 
(FIOCRUZ) especializada na 
pesquisa e na formação de re-
cursos humanos para trabalhar 
na área de Saúde Pública. Com  
uma equipe de cerca de 400 fun-
cionários - 50% deles envolvi-
dos em atividades de pesquisa e 
ensino - a ENSP já formou mais 
de 15 mil profissionais, que hoje 
fazem' parte da elite brasileira 
especializada no assunto. Se-
gundo o diretor, Adauto Araú-
jo, o principal objetivo da ENSP 
é contribuir para a melhoria das 
condições de vida e saúde da po-
pulação brasileira, através da 
formação de quadros de todos os 
níveis para trabalhar no SUS: 

- São 42 anos realizando es-
tudos e pesquisas e produzindo 
conhecimentos técnico-científi-
cos com o objetivo de contribuir 
para o aperfeiçoamento dos pro-
fissionais da área. Há vários di-
retores de hospitais públicos que 
participaram do curso de Gestão 
Hospitalar, por exemplo. Além 
disso, prestamos serviços e par-
ticipamos de atividades de coo-
peração técnica e assessoria es-
pecializada no campo de saúde 
coletiva, afirma Adaulto Araújo. 

Além dos cursos de Douto-
rado e Mestrado, que abrangem 
as mais diversas áreas, como 
epidemiologia, planejamento, 
saneamento básico, ciências so-
ciais e política pública de saú-
de, a ENSP oferece 33 cursos de 
pós-graduação multiprofis-
sionais, como Aperfeiçoamento 
em Pneumologia Sanitária, Atu-
alização em Análise de Água e 
Esgoto e Especialização em 
Gestão Hospitalar, que têm in-
tensa procura por parte dos pro-
fissionais de saúde de serviços 
públicos, sanitaristas e profes-
sores universitários. Só no ano 
passado, a ENSP formou mais 
de 300 profis'sionais nos cursos 
de especialização do Rio. Resi-
dência Médica em Medicina 

Preventiva e Social e Especiali-
zação em Saúde, destinados a 
recém-formados são outras op-
ções da Escola. 

Cerca de 100 teses de 
Mestrado e Doutorado são de-
fendidas, publicadas e divulga-
das anualmente pela ENSP. 
Muitas delas se transformam em 
livros, referência obrigatória nos 
serviços de saúde e universida-
des em todo o país. 

Mas os cursos de Mestrado e 
Doutorado da Escola, criados em 
78, ainda são os mais conheci-
dos e procurados. Na última se-
leção, que se realizou no início 
do ano, 157 candidatos concor-
reram às vagas, entre profissio-
nais de serviço social, ciências 
sociais, psicologia e fisioterapia. 
Graças a estas atividades, a 
ENSP recebei.' nota máxima na 
avaliação anual da CAPPES: 

- A CAPPES é responsável 
pelo credenciamento dos cursos 
de pós-graduação de todo o país, 
além de liberar verba para a pes-
quisa. Todo ano, ela avalia e 
credencia cursos e profissionais,  

além de emitir certificados. Após 
considerar todos os critérios de 
produção científica dos professo-
res e alunos da ENSP, a CAPPES 
deu nota máxima aos nossos cur-
sos de Mestrado e Doutorado, 
que foram considerados dentro do 
nível A - afirma Maria do Carmo 
Leal, Coodenadora do Ensino de 
Pós-graduação da Escola. 

No programa de ensino des-
centralizado, desenvolvido há 11 
anos, a ENSP apoia núcleos es-
taduais de seus cursos de espe-
cialização em Saúde Coletiva. 
Através deste convênio, univer-
sidades e Secretarias de Saúde 
de 18 estados do país desenvol-
vem cursos nos moldes da 
ENSP em escolas regionais. 
Cada curso forma, em média, 
cerca de 30 profissionais 
especializados na área. Cursos 
internacionais a alunos de diver-
sos países, treinamentos em ser-
viço e estágios para profissio-
nais e estudantes também são 
oferecidos pela Escola: 

- A ENSP têm convênios com 
instituições do exterior, como a 

Escola Nacional de Saúde Pú-
blica da França, além de traba-
lhos colaborativos com a OMS e 
instituições de pesquisa de vári-
os países do mundo. Nosso obje-
tivo é ampliar o nível de coope-
ração técnico-científica com ins-
tituições de outros estados e paí-
ses, através de intercâmbios de 
experiência e pessoal. Nestas ati-
vidades, há uma intensa troca  por 
parte dos profissionais dos dois 
países - afirma Adauto Arthijo.  

Como toda a instituição pú-
blica, a ENSP também enfrenta 
problemas financeiros. Com  cer-
ca de quatro mil funcionários, a 
FIOCRUZ recebe 250 milhões 
de dólares por ano, mas só des-
tina 30% desta verba à folha de 
pagamento. Os profissionais es-
tão indignados com os baixos 
salários da Escola, que tem pa-
pel fundamental na política de 
Saúde do país: 

- A Fundação Oswaldo Cruz 
é um dos principais suportes téc-
nico-científicos às atividades do 
SUS. Na instituição são desen-
volvidas múltiplas e complexas  

atividades, que incluem pesqui-
sa básica e aplicada, produção 
medicamentos essenciais e de 
imunobiológicos, e formação de 
recursos humanos nas suas áre-
as de atuação. A ENSP é uma 
instituição de âmbito nacional, 
ativamente envolvida com polí-
ticas de saúde. E necessário ob-
servar que a instituição desem-
penha um importante papel na 
área de pesquisa, e seus profis-
sionais deveriam ser tratados de 
forma mais digna, afirma Carlos 
Tobar, assessor da Direção. 

Segundo ele, além do ensino 
de Pós-Graduação, atividades 
de pesquisa de alta relevância 
também são desenvolvidas pelo 
corpo técnico da ENSP. Só em 
outubro, 46 novos projetos de 
pesquisadores da escola foram 
encaminhados para financia-
mento com recursos da próprioa 
FIOCRUZ. 

Além disso, a unidade conta 
com um centro de saúde, que 
funciona no térreo do prédio 
Ernani Braga. Com  uma média 
de 1500 consultas por mês, o 
centro oferece assistência 
ambulatorial à população da 
Área Programática 31, que 
abrange favelas como o Parque 
Oswaldo Cruz, Nelson Mandela 
e o Complexo de Manguinhos. 
Segundo Jorge Bermudez, Co-
ordenador de Pesquisa da 
ENSP, o centro é capaz de ofe-
rècer todo o atendimento médi-
co básico à população, mas não 
é uma unidade de emergência: 

- Programas de Atenção ao 
Idoso e coolismo, atendimen-
to pré- tal e assistência médi-
ca odo tológica são alguns dos 
serviç s oferecidos pelo posto, 
onde trabalham profissionais 
das mais diversas áreas, como 
nutricionistas, assistentes soci-
ais e enfermeiras. 

Os departamentos da ENSP 
são divididos por áreas temáticas 
e ligados à Internet pela rede in-
terna da FIOCRUZ. Laboratóri-
os de Química, Imunologia, 
Microbiologia, Parasitologia e 
Toxicologia também compõem a 
estrutura do prédio, além das sa-
las de aula. E no andar térreo, a 
Biblioteca Lincoln de Freitas Fi-
lho, com um acervo de mais de 
30 mil títulos de livros e 
monografias, 72 títulos-de perió-
dicos, além de vídeos e uma base 
de dados em CD-ROM na área 
de Ciências da Saúde. Aberta à 
comunidade, a biblioteca atende 
ao corpo de docentes, pesquisa-
dores e alunos de pós-graduação 
da ENSP, oferecendo suporte bi-
bliográfico a todos os cursos de 
Saúde Pública desenvolvidos no 
país e à Rede Pública de Servi-
ços de Saúde do Estado. 

Nos laboratórios da 
ENSP são realizadas 
complexas atividades, 
que incluem pesquisa 
pura e aplicada, 
produção de 
medicamentos essenciais 
e de imunobiológicos e 
controle de produtos 
consumidos pela 
população, além de 
formação de recursos 
humanos 
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O panorama dos hospi-
tais de emergência no 
Rio de Janeiro e as ini-
ciativas para mudar a 
crise no serviço foram 
temas debatidos duran- 
te o VI Congresso dos 

Hospitais de Emergência do Estado, que 
,e realizou nos dias 27 e 28 de setembro, 
no Rio Othon Palace Hotel. Sob a Coorde-
nação do Presidente do CREMERJ, 
Bartholomeu Penteado, a abertura oficial 
do evento contou com a participação de re-
presentantes de unidades federais, estadu-
ais e municipais. O relato de experiências 
e as principais deficiências no atendimen-
to à população marcaram os debates pro-
movidos pela Associação dos Hospitais 
Públicos de Emergência do Rio de janeiro 
e pelo Conselho Regional de Medicina. E 
o "Destaque da Emergência" deste ano foi 
o cirurgião Paes Leme, do Hospital Muni-
cipal Salgado Filho, que recebeu as placas 
de homenagem do Secretário Municipal de 
Saúde, Ronaldo Gazolla. 

Durante o Congresso, profissionais que 
trabalham em equipes de emergência e res-
ponsáveis por entidades mantenedoras ti-
veram oportunidade de discutir os proble-
mas enfrentados e as principais alternati-
vas para resolvê-los. Uma delas é a Reso-
lução 100 do CREMERJ, documento que 
normatiza o serviço de emergência no Es-
tado, apresentando as condições mínimas 
de trabalho e classificando as unidades em 
quatro níveis de complexidade. A Resolu-
ção, editada no início deste ano, foi apre-
sentada como uma das iniciativas mais im-
portantes na luta pela melhoria da quali-
dade do serviço: 

- Estávamos no limite ético do atendi-
mento de emergências quando o CREMERJ 
apontou a Resolução 100. Hoje o documento 
se transformou num instrumento de impor-
tância histórica e abriu caminho para novas 
alternativas na melhoria do serviço, afirmou 
Marcos Mussafir, da equipe de emergência 
do Hospital Lourenço Jorge. 

A equipe do Escritório de Representa-
ção do Ministério da Saúde no Rio de Ja-
neiro mostrou a situação da emergência na 
rede federal. Cumprindo determinações do 
Ministro, que deseja acabar com as falhas 
de recursos humanos, o Escritório contra-
tou, recentemente, médicos, auxiliares de 
enfermagem e enfermeiros para trabalhar 
nestes setores. Além de reabrir emergênci-
as, como as dos hospitais da Lagoa e de 
Ipanema, eles conseguiram melhorar as 
condições de atendimento em outras uni-
dades, como a do Hospital de Bonsucesso. 
E desde janeiro, criaram uma Divisão de 
Controle de Emergência que se responsa-
biliza pela fiscalização destas unidades e 
pelo cumprimento da Resolução 100: 

- Com base no documento, fizemos um 
levantamento da capacidade fisica, dos recur-
sos humanos e dos equipamentos em cada 
uma de nossas unidades. Concluímos um di-
agnóstico gerencial com os chefes de emer-
gência e verificamos que o ponto crítico é a 
superlotação das unidades - assegurou Vera, 
que também criticou a transformação das 
emergências em unidades de internação. 

Segundo ela, 17% dos pacientes atendi- 

Bartholomeu cumprimenta Paes Leme 

dos nas emergências dos hospitais federais 
e que precisam de internação são pacientes 
crônicos sociais, que muitas vezes perma-
necem mais de 24 horas ocupando um leito. 

A aplicação da Resolução 100/96 na 
Baixada Fluminense foi demonstrada por 
João Ricardo Pilotto, da equipe de emergên-
cia do Hospital Geral de Nova Iguaçu. Além 
de destacar a parceria com a Secretaria Es-
tadual de Saúde e com o Escritório de Re-
presentação do Ministério, Pilotto falou so-
bre a importância do documento no proces-
so de reabertura do hospital. Segundo ele, 
as reformas realizadas na unidade, que não 
tinha estrutura de emergência, tiveram como 
base a Resolução 100. Graças ao documen-
to, a equipe reabriu o hospital, que hoje tem 
um perfil de complexidade 4, atendendo a 
toda a população da região: 

- Há alguns meses, não havia nenhuma 
unidade de nível 4 na Baixada e todos os 
doentes que apresentassem patologias mais 
complexas eram encaminhados para hos-
pitais mais distantes, como o Getúlio 
Vargas. Hoje o quadro é diferente. Além 
da reorganização física,o Hospital de Nova 
Iguaçu conseguiu ampliar a rotatividade 

"O CREMERJ estará 
sempre atento, 

cobrando empenho das 
autoridades para 
melhorar a saúde 
da população " 

Bartholomeu Penteado Coelho 

dos leitos e diminuir o tempo de perma-
nência - explicou Pilotto. 

Para Marcos José Barbosa, do Hospital 
Estadual Pedro II, a carência de recursos 
humanos na Região Oeste é uma realidade 
tanto nos Hospitais estaduais quanto nos 
municipais. Uma de suas maiores dificul-
dades é a remoção de pacientes com trau-
mas para outras unidades..  

A deficiência de recursos humanos - que 
se deve em grande parte à recusa dos pro-
fissionais em trabalhar pelo SUS - e a ca-
rência de verbas - provavelmente pelo re-
passe incorreto das AIHS - foram algumas 
das questões apontadas por Eduardo Vaz, 
que fez um balanço das condições de aten-
dimento em unidades do interior do Estado. 

Para Luiz Fernando Lomelino, represen-
tante do Secretário Estadual de Saúde, o 
auxílio do CREMERJ na fiscalização des-
tas irregularidades é fundamental: 

- Os cálculos de distribuição de AIHs 
são sempre coerentes. Podem ocorrer de-
fasagens insignificantes no interior, mas 
acredito que o problema se deva mais ao 
privilégio de determinados grupos de inte-
resses particulares no recebimento de 

AIHs, o que prejudica toda a população. 
Nesse caso, é preciso que o CRM esteja 
atento à aplicação destas verbas em unida-
des municipais conveniadas ao SUS - su-
geriu Lomelino, que também destacou a 
importância das parcerias que o Estado fez 
recentemente com o Ministério da Saúde e 
com o Grupo de Socorro de Emergência 
do Corpo de Bombeiros: 

- Nós utilizamos a Resolução 100 para 
'traçar o perfil das unidades estaduais de 1 
saúde e definimos todas as obras necessá-
rias para hospitais como o Pedro II, o 
Alberto Schweitzer e o Rocha Faria. 

A carência de recursos humanos também 
é um dos grandes problemas enfrentados pelo 
Corpo de Bombeiros, que oferece o serviço 
de Socorro Médico de Urgência Pré-Hospi-
talar. Dispondo de um helicóptero e 28 am-
bulâncias com um médico e dois enfermei-
ros, a equipe atua não só na área metropoli-
tana, como também na Baixada Fluminense 
e em cidades do interior, como Campos e 
Macaé. Além de prestar atendimento nas 
ruas, em geral a vítimas de acidentes de trân-
sito ou em via pública, o Grupo de Socorro 
de Emergência - GSE - transporta pacientes 
de uma unidade para outra mais equipada, 
caso seja necessário. Para Luiz Maurício 
Plotkowski, a falta de condições de atendi-
mento durante a remoção influencia direta-
mente na morte do paciente, que pode levar 
até quatro horas para ser atendido num hos-
pital. Ele acredita que o atendimento pré-hos-
pitalar no local do acidente, com a participa-
ção da população, poderia reduzir o número 
de mortes por traumas. 

Para o Secretário Municipal de Saúde, 
Ronaldo Gazolla, a deficiência na quali-
dade do trabalho em setores de emergên-
cia se deve, em grande parte, à falência do 
modelo assistencial aplicado no país: 

- Não adianta discutir emergência se não! 
discutirmos o modelo assistencial que ado-
tamos. Nossas unidades dispõem de pes-
soal qualificado, estão bem equipadas, com 
tecnologia de ponta e reformadas, mas não 
funcionam. Acredito na importância da Re-
solução 100, mas acho que ela só se fez 
necessária porque continuamos neste sis-
tema decadente. 

Nildo Aguiar, chefe do Escritório de Re-
presentação do Ministério no Rio de Janei-
ro, acredita na municipalização das unida-
des federais como uma alternativa para a 
melhoria na qualidade dos atendimentos à 
população. Após pré-municipalizar 15 Pos-
tos de Atendimento Médico, quatro mater-
nidades e mais recentemente, a Colônia 
Juliano Moreira, Nildo aponta a co-gestão 
como a única saída para o sistema. 

O presidente do CREMERJ, Bartho-
lomeu Penteado, alertou para a necessida-
de das entidades gestoras assumirem tam-
bém o seu papel de fiscalização: 

- O CREMERJ estará sempre atento, co-
brando o empenho das autoridades no sen-
tido de melhorar a qualidade da saúde no 
Estado, mas é preciso mostrar que o Con-
selho, às vezes, não consegue exercer uma 
fiscalização efetiva de todas as unidades. , 
O órgão existe não só para normalizar, mas 
também para verificar o cumprimento das 
normas. Só que isso também cabe às enti-
dades gestoras. 



Conselheiro Mauro Brandão Carneiro 

depois, com supervisão, revisão e discus-
são dos casos. Os técnicos são uma ex-
tensão do médico responsável - afirmou 
Fábio Russomano. 

Mauro Brugger expôs opinião contrá-
ria, ressaltando que o trabalho dos 
paramédicos pode gerar abuso de poder e 
exercício ilegal da medicina. 

- O médico estuda seis anos na faculda-
de, mais três anos de Residência, e ainda 
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de trabalho deve ser levado em considera-
ção - defendeu Paulo Marçal. 

O diretor do Salgado Filho disse que há 
seis meses o hospital vem passando por uma 
experiência de gestão, que foi discutida ao 
longo de dois anos com a participação de 
todos os segmentos do hospital, desde o fun-
cionário da portaria até a direção. 

- Pensamentos como "Serviço público de 
saúde como complemento de salário", "Não 
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O atendimento feito por paramédicos 

vem gerando diversas discussões polêmi-
cas, algumas delas por falta de conhecimen-
to do que significa esse projeto e sua eficá-
cia. Durante o VI Congresso dos Hospi-
tais de Emergência, os paramédicos foram 
um dos assuntos abordados. O tema 
"Paramédicos: sim ou não?" teve como 
debatedores Fábio Russomano (Grupo de 
Socorro de Emergência do Corpo de Bom-
beiros) e Mauro Brugger (Hospital Muni-
cipal Souza Aguiar), comentários de Luiz 
Maurício Plotkowski (GSE do Corpo de 
Bombeiros) e Julio Cesar de Figueiredo 
(Anjos do Asfalto) e como mediador, 
Mauro Brandão, Conselheiro do 
CREMERJ. 

Para defender a tese dos paramédicos, 
Fábio Russomano descreveu o trabalho de 
sua equipe. Com  a experiência de seis anos, 
os paramédicos já fizeram cerca de 150 mil 
atendimentos e a demanda vem crescendo, 
consideravelmente. 

- Menos de 10% de nossos procedi-
mentos são invasivos. Essa pequena ne-
cessidade nos autoriza a utilizar um pro-
fissional técnico. A presença do médico 
no local do evento não é sempre neces-
sária. Ele estará virtualmente presente a 
partir do que chamamos de controle mé-
dico. Esse controle é feito antes do aci-
dente, através de protocolos, treinamen-
tos e diretrizes; durante, com diagnósti-
cos e condutas via telecomunicações; e 
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Os representantes dos Hospitais Munici-
pais Salgado Filho e Lourenço Jorge apre-
sentaram as suas novas propostas de ges-
tão, que visam à melhoria do atendimento 
no serviço público de saúde. "Racionaliza-
ção do atendimento a emergências e trau-
,  mas no Rio: alternativas!" foi o tema do 

debate que reuniu Flávio Adolpho e Paulo 
Roberto Marçal, respectivamente, diretores 
dos hospitais, e que teve como moderador 
Abdu Kexfe, Conselheiro do CREMERJ. 

A questão das cooperativas foi um dos as-
suntos discutidos, destacando os problemas que 
esse sistema pode causar, como profissionais 
ganhando valores extremamente diferenciados 
para o mesmo trabalho; a forma de contratação 
e a persistência desse trabalho; como é feita a 
seleção dos profissionais; e a possível desigual-
dade nas relações de trabalho. 

- A cooperativa permitiu a abertura do 
hospital e a melhoria no atendimento. Te-
mos 750 funcionários trabalhando, desses 
504 são cooperativados. Cada um deles tem 
a compreensão do seu papel, não há disputa 
de espaço. A direção não interfere na sele-
ção dos cooperativados, acatando as diretri-
zes das chefias dos serviços, que são servi-
dores públicos. Existem profissionais traba-
lhando com uma carga horária de 24 horas, 
com um salário de R$ 1.500,00, e outros com 
40 horas, ganhando R$ 2.500,00. O tempo 
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tem muito que aprender. Como um curso 
de duração de um ano pode trazer conhe-
cimento correto para o atendimento de pa-
cientes graves? Qual benefício pode trazer 
para a população? - questionou. 

Luiz Maurício e Julio Cesar se 
posicionaram a favor do trabalho dos 
paramédicos, concordando que a função 
desse tipo de socorrista deve ser legaliza-
da e normatizada. 

- Nossa proposta não admite que pesso-
as fora da área de saúde façam esse servi-
ço. O ponto de discussão é se ele pode rea-
lizar algum outro gesto a mais. Não existe 
nenhum atendimento com ausência do mé-
dico, seja no local do acidente ou contro-
lando - disse Luiz Maurício. 

Para Julio Cesar, dos Anjos do Asfalto, 
há uma questão diferenciada, pois traba-
lham com as circunstâncias das estradas, 
em que a maioria dos acidentes envolve 
mais de 10 vítimas. Pelo tempo que as am-
bulâncias ficam com uma vítima grave, até 
encaminhá-la para um hospital, é necessá-
rio o trabalho do médico. 

- Por que afastar a figura do médico, se 
não existe carência? Por que afastar o 
paramédico, se há milhares de pessoas com 
intenção de salvar vidas? A união dos dois 
é salutar. O que é preciso fazer é treinar 
profissionais para que estejam conscientes 
do que estejam fazendo, conhecendo suas 
limitações. Minha posição é "paramédicos 
também" - finalizou. 

há como retribuir um trabalho sem compro-
meter o orçamento" e "Se eu produzo mais 
comprometo minha qualidade", não fazem 
mais parte do modelo de gestão. Nosso ob-
jetivo é resgatar o sistema de saúde para 
a melhoria da qualidade no sentido amplo. 
Acredito que, com o rompimento dos 
paradigmas, estaremos caminhando para o 
resgate da humanização no atendimento -
comentou Flávio Adolpho. 

Congresso debate 
também importantes 

temas científicos 
Durante o Congresso, importan-

tes temas científicos foram apresen-
tados. Entre eles: 

• Parada cárdio-respiratória 
• Trauma de face 
• Resgate e transporte pré-hospita-

lar 
• TCE em adultos e crianças - tomo-

grafia é obrigatória 
• Dor abdominal na emergência 
• Lesões traumáticas da mão - con-

dutas 
• Prevenção de acidentes e respon-

sabilidade médica no atendimento 
a emergências e traumas 

• Condutas imediatas no infarto agu-
do do miocárdio 

• Atendimentos freqüentes em ado-
lescentes 

• Pérolas da literatura atual sobre 
emergências 

• Vídeos cirúrgicos 
• Como lidar com Aids e infecções 

na emergência 
• Acidentes por PAF -  Injurias das 

novas armas 
• O que é diferente no trauma de cri-

anças, gestantes e idosos 
• Decisões clínicas imediatas em dor 

no peito 
• Planejamento intra hospitalar em 

situações de desastres 
• Atendimento e transporte pré-hos-

pitalar 
• Emergências clínicas freqüentes 
• Emergências em pediatria 
• Cirurgia geral: técnicas e táticas de 

diagnóstico e tratamento para situ-
ações de emergência 

• Emergências em câncer 
• Trauma raque-medular - aborda-

gem neurológica e ortopédica 
• Sistematização do atendimento ao 

politraumatizado 
• Educação continuada em emergên-

cias: uma nova especialidade? 
• Novos materiais para emergências 
• Indicação de terapia intensiva para 

pacientes em risco de vida 
• Analgesia e anestesia no atendimen-

to pré-hospitalar e hospitalar inici-
al 

• Conduta em pacientes psiquiátri-
cos na emergência 

• Emergências em fraturas expostas 
complexas (IIIC) do membro infe-
rior - cuidados iniciais e conduta 
imediata 

• Aspectos médicas e legais da não 
utilização de hemoderivados na 
emergência 

• Abordagem a queimaduras de 2° e 
3° graus. 



O Hospital Pedro Ernesto foi palco de várias manifestações de protesto contra a ditadura 

Faculdade de 
Ciências Mé-
dicas foi fun-
dada no dia 16 
de fevereiro de 
1936. Fruto 

das idéias do professor Rolan-
do Monteiro, a Faculdade, a 
princípio, funcionou como 
uma Sociedade Anônima, 
cujos acionistas eram 36 pro-
fesores, entre eles o próprio 
idealizador do projeto, e mé-
dicos como Pedro Ernesto e 
Antônio Cardoso Fontes, que 
foi o seu primeiro diretor. No 
início, tanto a administração, 
quanto algumas cadeiras da 
Faculdade funcionavam em 
dependências da sede da Fun-
dação Gaffrée-Guinle, à Rua 
Mariz e Barros. Somente em 
1938 a Faculdade ganhou sede 

própria, em São Cristóvão, lo-
cal onde a primeira turma de 
alunos colaria grau, em 1941. 
Em 1951, a Faculdade passou a 
incorporar a Universidade do 
Distrito Federal. Nesta época, 
um dado ainda preocupava os 
professores: a ausência de um 
Hospital de Clínicas. A necessi-
dade de se construir um hospital 
para os alunos levou seu grupo 
de acionistas-professores, que 
eram figuras de prestígio na so-
ciedade carioca, a se mobiliza-
rem em busca do empreendimen-
to. O sonho se tornaria realidade 
mais tarde, através de um decre-
to do Governador Carlos 
Lacerda. Inaugurado em 1950, o 
Hospital Universitário Pedro 
Ernesto foi incorporado, em 
1962, como Hospital Escola da 
Faculdades de Ciências Médicas. 

A transferência da Faculdade para 
a nova sede, na Rua Teodoro da 
Silva, ao lado do Pedro Ernesto, 
só ocorreu em março de 65. O 
Hupe acabava de se incorporar à 
Faculdade, e já era referência de 
Medicina de alto nível no Rio de 
Janeiro. Dos 60 médicos que tra-
balham hoje no hospital, mais da 
metade freqüentou o curso da Fa-
culdade de Ciências Médicas. 
Sempre na vanguarda do Sistema 
de Saúde, a equipe do hospital in-
centivava e desenvolvia pesquisas 
e técnicas inéditas no país. O 
Hupe foi o primeiro hospital pú-
blico a realizar transplantes re-
nais. Em 75, mudou sua orienta-
ção docente-assistencial e se vol-
tou para a realidade sanitária da 
população, colocando à sua dis-
posição meios sofisticados de di-
agnóstico e tratamento. 

Nos últimos anos, no entanto, o 
Hupe vem enfrentando inúmeras 
dificuldades, deixando de lado 
sua atividade principal, que de-
veria ser a formação de profis-
sionais, para suprir a demanda 
imposta pela deficiência dos 
hospitais públicos do Estado. 
Diante deste quadro, a equipe, 
formada por mais de três mil 
funcionários, vem tentando res-
gatar e manter o nível caracte-
rístico da década de 60. Cerca 
de 300 mil consultas e mais de 
sete mil cirurgias são realizadas 
por ano. O Hospital é conside-
rado um centro de referência em 
especialidades como Nefrologia, 
Urologia e Neurocirurgia, além 
de ser responsável por 70% das 
cirurgias cardíacas realizadas 
em todo o Estado: 
- O Hupe tem o maior número de 

leitos ativados do Rio de Janei-
ro. São 600 leitos em funcio-
namento e à disposição da po-
pulação. Além disso, tem a 
maior produção ambulatorial 
do Estado e realiza mais da me-
tade das cirurgias de rins. So-
mos pioneiros na implantação 
de programas como o Núcleo 
de Estudos do Adolescente, ou 
a Universidade Aberta da Ter-
ceira Idade, que é um campo 
de ensino, assistência e pesqui-
sa a pessoas idosas. Por tudo 
isso, o Hupe é um dos princi-
pais centros de treinamento e 
aprendizagem para os alunos 
de graduação da área de saúde 
do Estado, em particular as da 
Faculdade de Ciências Médi-
cas da Uerj - afirma o Diretor 
do Hospital, Francisco Barbo-
sa Netto. 
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UERJ: há 28 anos estudante de,) 
Medicina é morto pela repressão 

dia 22 de outubro 
de 1968 ficará 
guardado para 
sempre na memó-
ria dos estudantes 
da Faculdade de 

Ciências Médicas da antiga Uni-
versidade do Estado da 
Guanabara - UEG. Marcada 
para comemorar o "Dia Nacio-
nal de Protesto" - denominação 
que retrata a efervescência po-
lítica do movimento estudantil 
na época - a data pode ser lem-
brada também como mais uma 
triste demonstração da repressão 
aos estudantes, no regime mili-
tar que feriu e matou jovens ino-
centes. Num conflito com a po-
lícia, que chegou a cercar o Hos-
pital Universitário Pedro Ernes-
to durante um dia, dez estudan-
tes foram baleados e um deles 
acabou perdendo a vida. 

Os estudantes começaram a 
se reunir para a passeata do Dia 
Nacional de Protesto em frente 
ao Hospital. Eles exibiam uma 
estátua de madeira, com cerca 
de três metros de altura, retra-
tando a figura de um policial 
militar. Como apelido de "está-
tua da liberdade", a escultura 
trazia, numa das mãos, uma me-
tralhadora e, na outra, uma bom-
ba. A brincadeira não durou 
muito tempo. Sabendo da ma-
nifestação programada para 
aquele dia, a polícia civil - 
DOPS - fez um cerco aos estu-
dantes. De repente, os tiros, que 
no início eram de festim, come-
çaram a atingir a concentração. 
Assustados, os estudantes cor-
riam em várias direções, muitos 
deles se dirigindo para dentro do 
Hospital Pedro Ernesto. Luiz 
Paulo da Cruz Neves, que cur-
sava o segundo ano de Medici- 

na, havia saído da faculdade mi-
nutos antes. Ao passar pela Rua 
28 de Setembro, se deparou com 
o tumulto e acabou levando um 
tiro. A bala que o atingiu era de 
verdade. 

Enquanto isso, os policiais ci-
vis recebiam reforços da PM, 
que ficou encarregada de cercar 
todo o hospital. Além de Luiz 
Paulo, as balas atingiram mais 
nove pessoas, que foram socor-
ridas por estudantes e professo-
res da Universidade. Duas bom-
bas de gás despejadas no hospi-
tal - uma na Pediatria e outra na 

Cardiologia - instalaram o pâ-
nico nos pacientes. 

O então Reitor da Universida-
de, João Lyra Filho, tentou nego-
ciar com a polícia para interrom-
per o sítio. A discussão, que tam-
bém teve a participação do Dire-
tor da Faculdade, Américo Piquet 
Carneiro, foi em vão. O caos du-
rou cerca de duas horas, mas as 
tropas de choque cercaram o lo-
cal o dia inteiro, impedindo a en-
trada e a saída das pessoas. Todas 
as ambulâncias eram revistadas e 
muitos médicos foram impedidos 
de entrar no hospital. 

- Como o Pedro Ernesto era 
um Hospital Universitário, nós 
não estávamos acostumados a 
fazer atendimentos de emergên-
cia. Primeiro foram os baleados, 
que em poucos minutos mobili-
zaram várias equipes. Depois 
foram as bombas, que transfor-
maram o Centro Cirúrgico num 
pandemônio. Os doentes da 
Cardiologia e da Pediatria esta-
vam desesperados porque mui-
tos deles corriam risco de vida. 
Tiveram que ser levados às pres-
sas para o segundo andar e as 
enfermarias foram evacuadas. 

Nós pedimos ajuda, mas nin-
guém podia entrar ou sair do 
hospital. Só depois de muita dis-
cussão com os policiais, alguns 
médicos conseguiram entrar, 
afirma o Conselheiro Sérgio 
Albieri, que na época era estu-
dante do quinto ano da Facul-
dade de Ciências Médicas. 

Outro aluno que participou 
da manifestação do dia 22 foi 
João Regazzi. Vice-presidente 
do Centro Acadêmico na época, 
ele destaca a participação polí-
tica dos alunos do Curso de Me-
dicina da UEG no movimento 
estudantil: 

- Nós fazíamos parte de um 
Diretório muito ativo politica-
mente, que mais tarde também 
foi atingido por uma bomba. Nos 
mobilizávamos tanto na luta 
contra a ditadura, que éramos 
capazes de reunir centenas de 
estudantes numa mesma assem-
bléia, conta. 

Para o Conselheiro Arnaldo 
Pineschi, que também partici-
pou do episódio do dia 22, os es-
tudantes da época eram natural-
mente mobilizados contra o re-
gime: 

- Naquela época era impos-
sível não participar da política. 
Todos nós éramos levados a ter 
alguma espécie de envolvimento 
com o movimento estudantil de-
vido às circunstâncias do mo-
mento. Era preciso lutar contra 
a censura e a repressão, que nos 
limitavam a criação e o pensa-
mento. A Faculdade de Ciênci-
as Médicas era, junto com a Na-
cional, a que mais participava do 
movimento. E a participação do 
Centro Acadêmico também era 
definitiva - afirma Pineschi, que 
era companheiro de turma do es-
tudante Luiz Paulo. 



Eduardo Bordallo lê o termo de posse dos novos componentes, da Delegacia da Região dos Lagos. 
Ainda na mesa, Osmane Rezende, Aloísio Tibiriçá, Eduardo Vaz e Roberto Pillar 

Delegacia Regional de 
Cabo Frio toma posse 

Salários dos médicos de 
Parati estão atrasados 

Desde agosto do ano pas-
sado, médicos e funcionári-
os do Hospital Municipal 
São Pedro de Alcântara, em 
Parati, estão com seus salá-
rios atrasados 30 dias. Nes-
te mês de outubro, estarão 
recebendo o salário referen-
te a agosto e que deveria ter 
sido pago em setembro. Este 
salário não será pago inte-
gralmente, mas apenas com 
um vale de R$ 300,00, não 
havendo previsão para o pa-
gamento do restante. A Pre-
feitura alega que não tem di-
nheiro. 

Os médicos do pronto so-
corro já estão fazendo tria- 

gem e atendendo exclusiva-
mente os casos de emergên-
cia. Após o período eleitoral, 
o corpo clínico poderá tomar 
atitudes mais concretas e é 
possível urna paralisação do 
atendimento ambulatorial. 

- Estamos esperando aca-
bar as eleições para evitar 
que confundam o nosso pro-
blema com promoção políti-
ca. Pretendemos marcar uma 
reunião com as entidades re-
presentativas para resolver 
esta situação - afirmou José 
Carlos Jannuzzi, plantonis-
ta do hospital e delegado do 
CREMERJ na Delegacia 
Regional de Costa Verde. 

Em Friburgo, chefes 
de serviços põem seus 

cargos à disposição 

No último dia 13 de setem-
bro, em reunião conjunta com a 
SOMERJ, em Cabo Frio, o 
CREMERJ promoveu a soleni-
dade de posse da diretoria da 
Delegacia Regional da Região 
dos Lagos, constituída pelos mé-
dicos Delorme Baptista Pereira, 
Aluizio dos Santos Junior, José 
Geraldo Sobral Lixa, André 
Luiz Goulart Galvão, Renato 
Carvalho Silva, Carlos Victor da 
R. Mendes, José Gaivão Castro, 
Tania Lydia Matosinhos Lowen 
Pires, Gumercino Pinheiro Fa- 

queda do repasse 
das Autorizações 
de Internação 
Hospitalar 
(AIHs) pela Se-
cretaria Estadual 

de Saúde e seu baixo valor de 
remuneração e os problemas da 
saúde nos municípios de Miguel 
Pereira e Paty de Alferes vêm 
preocupando os médicos da re-
gião, segundo Carlos de Carva-
lho Gomes, presidente da Soci-
edade Médica de Miguel Perei-
ra e Paty do Alferes (SOMIPA). 

O hospital Santo Antônio da 
Estiva, único na região de Miguel 
Pereira e Paty de Alferes e manti-
do por uma Fundação, tem 50 lei-
tos disponíveis ao SUS e atende 
uma população de aproximada-
mente 60.000 pessoas. Mensal-
mente, são feitas entre 300 a 350 
internações nas especialidades de 
Ortopedia, Clinica Médica, Cirur-
gia, Ginecologia e Obstetrícia, 
Cardiologia e Pediatria. Destas 
internações, cerca de 240 são au-
torizadas pelas Prefeituras dos 
dois municípios.. As cotas das 
AIHs foram calculadas pelo Cen-
so populacional de 1991, que des-
tinou 167 AIHs para Paty do Al-
feres e 154 para Miguel Pereira. 

- Vale ressaltar que deste 
universo de AIHs, um 
percentual em torno de 31% de  

ria Filho, Renato Figueiredo de 
Oliveira, Carlos Frederico Hahn 
Curvo, Sergio de Souza Carva-
lho, José Mauro Carneiro M. da 
Silva e Carlinhos de Souza M. 
e Silva Filho. 

A reunião, no dia 13, à noite, 
contou com a presença do Vice-
Presidente do CREMERJ, Alo-
ísio Tibiriçá; do coordenador das 
Delegacias Regionais, Eduardo 
Augusto Bordallo, e da 
Conselheira Maria Isabel Dias 
Miorim. 

O CREMERJ participou 

Paty e 21% de Miguel Pereira 
se destinam a internações ocor-
ridas em municípios de referên-
cia e demanda espontânea -
afirmou Carvalho Gomes. 

A dificuldade de acesso aos 
hospitais de referência é um fa-
tor complicador para o atendi-
mento do paciente emergencial 
na região. A referência natural 
é a capital do Estado, situada à 
801cm dos municípios. O trajeto 
é feito em 40 minutos, o mesmo 
tempo para percorrer 35Km até 
Vassouras (Nível I) ou 60 mi-
nutos até Três Rios (Nível IV). 
Nem Paty de Alferes, nem 
Miguel Pereira dispõe de uma 
Unidade Transfuncional, essen-
cial para a emergência médica. 

- O atendimento depende da 
vontade política dos executivos 
locais na cessão de ambulância 
e da disponibilidade de estoque 
do Hemocentro de Vassouras. 
Enqunto isso o paciente, que so-
breviveria com a terapia, fica à-
mercê dessas intempéries - de-
clarou Carvalho Gomes. 

Outra questão crucial que re-
presenta a grande maioria do 
atendimento médico em qual-
quer nivel na região, é a remu-
neração efetuada pelo SUS aos 
seus prestadores de serviço. 

- Temos vivido situações 
preocupantes, quando colegas,  

também dos debates ocorridos 
no dia 14, quando foi dado 
enfoque especial à articulação 
do interior sobre o relaciona-
mento com as empresas contra-
tantes de serviços médicos, tema 
apresentado pelo Secretário-
Geral do CREMERJ, Abdu 
Kexfe, também Presidente da 
Comissão Estadual de Honorá-
rios Médicos. 

A redução das AIHs no inte-
rior, com repercussão na assis-
tência médica, foi outro tema 
bastante discutido na reunião. 

evocando o art. 24 do Código de 
Ética Médica, comunicam que 
não mais atenderão pacientes 
oriundos deste convênio. Pior 
ainda quando estes colegas são 
ortopedistas e clínicos. Ou se 
eleva a níveis reais esta remu-
neração ou definitivamente o 
SUS em breve será uma filoso-
fia, ao contrário do que deter-
mina a Constituição Federal -
disse o presidente da Sociedade.  
Médica de Paty de Alferes. 

No que se refere ao atendi-
mento ambulatorial do hospital, 
somente em cinco meses a pro-
dução foi paga integralmente; 
nos sete meses restantes houve 
um corte mensal de 29,54%, em 
média, totalizando um déficit de 
caixa de R$ 45.657,49 no ano 
de 1995. Neste valor, também 
está incluído o trabalho médico. 

Carvalho Gomes ressalta que 
a SOMIPA tem se empenhado, 
desenvolvendo projetos de ade-
quação ao trabalho médico 
como: estratégias para organiza-
ção administrativa do sistema de 
saúde emergencial; viabilização 
funcional da Unidade Transfu-
sional; normatização do atendi-
mento emergencial das vítimas 
de abuso sexual; e participação 
ativa nos Conselhos Municipais 
de Saúde de Miguel Pereira e 
Paty do Alferes. 

Em assembléia, realizada 
em 1° de outubro, os médicos 
de Nova Friburgo resolveram 
manter o movimento em protes-
to ao pedido de prisão preven-
tiva do chefe do serviço de Ci-
rurgia e Presidente do Corpo 
Clínico do Hospital Raul Sertã, 
Carlos Magalhães. Os médicos 
não aceitaram a proposta da 
Prefeitura de manter a punição 
e o processo judicial contra 
Carlos Magalhães e criar uma 
comissão para acompanhar os 
processos de denúncias e 
constatação de irregularidades. 
A comissão seria composta por 
um membro indicado pela Fun-
dação Municipal de Saúde, um 
pelo CREMERJ e outro pelo 
Corpo Clínico do hospital. Os 
médicos colocaram à disposi-
ção seus cargos de chefia, não 
estão sendo emitidas AIHs e foi 
suspenso os sobreavisos das di-
versas clínicas, atendendo ape-
nas aos casos graves. 

O médico Carlos Magalhães 
foi demitido por "justa causa" e 
sem direito de defesa pelo Se-
cretário de Saúde da cidade, 
Luis Antonio Santini, sob a acu-
sação de estar cobrando hono-
rários médicos no hospital. A 
Delegacia Regional do 
CREMERJ, a Sociedade Médi-
ca de Nova Friburgo e o Sindi-
cato dos Médicos já se reuniram 
diversas vezes com o prefeito, 
Heródoto Bento de Melo, para 
tentar encontrar uma solução 
conciliatória para o problema. 
Na última reunião, o Presidente 
do CREMERJ, Bartholomeu 
Penteado Coelho, esteve com 
Santini e um procurador da Pre-
feitura, que se comprometeram 
a conversar com o prefeito e 
apresentar uma proposta para  

recomeçar as negociações. 
- A proposta que foi enviada 

pelo prefeito à assembléia não 
foi aceita pelos médicos, que 
continuam o movimento. O 
CREMERJ apóia integralmen-
te a atitude da categoria - afir-
mou Bartholomeu. 

O Corpo Clínico do hospital 
enviou ao Secretário Luis An-
tonio Santini a seguinte comu-
nicação, aprovada em assem-
bléia geral do dia 24 de setem-
bro: 

"Em Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada no dia 24/ 
09/96, no Centro de Estudos do 
HMRS, o corpo clínico deste 
hospital decidiu por unanimida-
de, que é imperativo o retorno 
do médico, dr. Carlos Alberto 
Pereira Magalhães, às suas ati-
vidades profissionais no Hospi-
tal Maternidade de Nova 
Friburgo, acatando decisão da 
Comissão de Inquérito escolhi-
da e nomeada pelo 
excelentíssimo senhor Prefeito 
de Nova Friburgo, concluída em 
8 de maio de 1996, "pela rein-
tegração do médico indiciado, 
na falta de provas aos delitos 
apontados". 

Em desagravo a não reinte-
gração do dr. Carlos Alberto 
Pereira de Magalhães às suas 
atividades até o momento, e ao 
rumo dado aos acontecimentos 
pelo poder executivo, esta As-
sembléia deliberou que: 

1 - Os colegas em cargo de 
chefia colocarão os respectivos 
cargos à disposição a partir de 
26/09/96; 

2 - A partir do dia 27/09/96, 
não mais serão emitidas AIHs; 

3 - A partir do dia 1/10/96 
estarão suspensos os sobreavi-
sos das diversas clínicas." 

A 
Redução de AIHs preocupa interior 



Conselho tem agora Banco de 
Empregos para recém-formados 

través de con-
tatos feitos 
com o Minis-
tério da Saú-
de, Secretarias 

do Estado/Município e as 
Fundações, a Comissão Mé-
dica de Recém-Formados 
vem solicitando maiores in-
formações sobre o processo 
de contratação, assim como 
as especialidades mais requi-
sitadas e as necessidades de 
profissionais por todo o país. 

O Banco de Empregos, 

como vem sendo denominado, 
é o mais novo serviço presta-
do pela Comissão e, segundo 
a coordenadora Alcione Pittan, 
significa, acima de tudo, mais 
urna vitória da categoria. 

- É interessante observar 
que houve um aumento do nú-
mero de vagas oferecido para 
médicos residentes. Isto é fru-
to do trabalho desenvolvido 
junto aos órgãos governamen-
tais - ressalta. 

A Residência, sinônimo de 
um melhor aperfeiçoamento 

médico, já representa, tam-
bém, melhor treinamento 
para um maior número de 
profissionais. 

Os dados referentes às 
provas de Residência Mé-
dica estão disponíveis para 
todos os recém-formados, 
abrangendo não só várias 
cidades do Rio de Janeiro 
como outros estados. E, o 
Banco de Empregos arma-
zena, ainda, informações 
sobre a existênica de vagas 
nas instituições privadas. 
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Pen Deomft deka.. 

CREMERJ cria Câmara 
Técnica de Pediatria 

Abertura de Concurso de 
Seleção para Residência Médica 

om o contínuo 
crescimento da 
Câmara Materno 
Infantil, foi ne-
cessário seu des-

dobramento. Daí a recente di-
visão feita em uma Câmara 
Técnica de Ginecologia/Obste-
trícia e outra, exclusivamente, 
de Pediatria. A Câmara Téc-
nica de Pediatria do 
CREMERJ surge com a fina-
lidade de atuar de modo 
abrangente em todos os aspec-
tos que envolvem o médico 
pediatra, o que significa res-
ponder pareceres, consultas e 
acompanhar os processos éti-
cos que impliquem profissio-
nais desta especialidade. 

A avaliação das emergênci-
as AP 3.1 é o projeto prelimi-
nar da Câmara de Pediatria. 
Através de um acordo oficiali-
zado entre este e o IPPMG (Ins-
tituto de Pediatria e Puericultu-
ra Martagão Gesteira), na figu-
ra de seu Diretor Luiz Afonso 
Mariz, serão aplicados questi-
onários com o objetivo de veri-
ficar o que é preciso para se ter 
uma emergência em Pediatria. 
Tendo este diagnóstico em mão, 
a Câmara trabalhará junto a 
diretorias e órgãos governamen-
tais para que as carências, hoje 
existentes, sejam supridas à luz 
da resolução 100. 

Segundo a Conselheira 
Alcione Núbia Pittan, coorde-
nadora da Câmara de Pedia-
tria, a intenção do projeto é 
colocar o médico ciente dos 

recursos que ele, de fato, pos-
sui na rede de saúde. "Hoje nas 
unidades da própria AP 3.1, 
em alguns casos, não há pedi-
atras de plantão" afirma. 

Além de participar da elabo-
ração/avaliação desses questio-
nários, o IPPMG oferecerá sub-
sídios para a execução de 
consultorias técnicas. Sempre 
que haja a necessidade eles au-
xiliarão oferecendo especialistas. 

- A Pediatria está muito sub-
dividida. Com  isto, são muitos 
os profissionais que se destacam 
nas mais diversas especialidades, 
esclarece Alcione. 

Sob este aspecto está uma 
nova característica da Câma-
ra de Pediatria, que, ao possuir 
poucos elementos fixos em seu 
quadro, permite a participação 
de vários outros pediatras. Os 

460 objetivo é 
pôr o médico 

ciente dos 
recursos da rede 

pública 99 
Alcione Núbia Pittan 

membros da Câmara são, ha 
verdade, coordenadores que 
levantam dúvidas e solicitam o 
apoio de outros profissionais, 
não importando que estes se-
jam membros da Câmara. 

- Os trabalhos são desenvol-
vidos pelos pediatras como um 
todo, tanto rede pública quan-
to privada, auxiliando o lado 
científico e funcionando como 
uma espécie de consultoria. A 
idéia é trabalhar com todos os 
pediatras do Rio - ressalta. 

Nesse momento de estrutu-
ração e organização, a Câma-
ra conta com alguns coordena-
dores como Eduardo da Silva 
Vaz e Dalva Coutinho Sayeg; 
além do apoio do já citado 
IPPMG e do Presidente da So-
ciedade de Pediatria do Rio de 
Janeiro, Arnaldo Prata. 

1 - Secretaria de Saúde do Distrito Fede-
ral/ Fundação Hospitalar do Distrito Fede-
ral 
Da Inscrição: 
Período: 30/09/96 à 18/10/96 
Horário: 13h30m às 17h30m 
Local: Cedrhus/Fhdf - Av. W3 Norte. Qua-
dra 501 Bloco A - Brasília/DF CEP.: 
70710-160 
Informações: Divisão de Seleção/DRH: 
(061) 325-4161 e 325-4149 
SRUDTA/CEDRHUS: (061) 325-4945 e 
325-4149 

ESPECIALIDADE 	VAGAS 
Anatomia Patológica 	 03 
Anestesiologia 	 07 
Cirurgia Geral 	 35 
Clínica Médica 	 52 
Neurocirurgia 	 03 
Oftalmologia 	 05 
Ortopedia/Traumatologia 	 13 
Otorrinolaringologia 	 04 
Psiquiatria 	 08 
Radiologia 	 04 
Cirurgia Cardiovascular 	03 
PatolOgia Clínica 	 02 
Ginecologia/Obstetrícia 	28 
Pediatria 	 48 
Medicina Geral e Comunitária 	06 
Cardiologia 	  12 
Cirurgia Pediátrica 	 04 
Cirurgia Torácica 	 02 
Cirurgia Vascular Periférica 	04 
Endocrinologia 	 03 
Gastroenterologia 	 03 
Hematologia/Hemoterapia 	05 
Nefrologia 	 05 
Neurologia 	 03 
Pneumologia 	 02 
Proctologia 	 02 
Reumatologia 	 02 
Urologia 	 06 
Cirurgia Plástica 	 05 
Dermatologia 	 02 
Adolescentes 	 01 
Alergia Pediátrica 	 01 
Anatomia Patológica 	 03 
Gastroenterologia Pediátrica 	01 
Hematologia/Hemoterapia Pediátrica 01 
Mastologia 	 03 
Nefrologia Pediátrica 	 01 
Neurologia Pediátrica 	 01 
Ortopedia/Traumatologia 	05 
Penumologia Pediátrica 	01 
Radiologia 	 05 
Reumatologia Pediátrica 	01 
UTI Adulto 	 06 
UTI Pediátrica 	 03 
Neonatologia 	 06 
Total 	 320 

02 - Ministério da Educação e do Despor-
to/Universidade Federal Fluminense/Cen- 

Companhia Urbanizadora da Nova Capi-
tal do Brasil - Novacap 
Remuneração: 1.078,90 
Taxa de Inscrição: 40,00 
Período: 23/09 à 04/10/96 - de 10h às 16h 
- Setor de Recreação Pública Norte-Centro 
Desportivo Presidente Médici - Estádio 
Mané Garrincha - Brasília 
Contato: (061) 274-2210/348-2390/348- 
23921348-2394/348-2395 

Governo do Estado do Espírito Santo/Ins- 

tro de Ciências Médicas/Hospital Univer-
sitário Antonio Pedro 
Da Inscrição: 
Período: 01 a 31 de outubro de 1996 
Horário: 9h às 17h 
Local: Sede da Corerne-HU 4° Andar do 
prédio anexo do Huap, sito à Rua Marques 
de Paraná, 303 - Centro - Niterói - RJ 
Fone: (021) 620-2828 Ramal 214 

Anatomia Patológica 	 03 
Radiologia 	 03 
Medicina Geral e Comunitária 	03 
Medicina Social e Preventiva 	03 
Clínica Médica 	 02 
Dermatologia 	 01 
Doenças Infecciosas e Parasitárias 	01 
Endocrinologia/Metabologia 	01 
Gastroenterologia 	 02 
Hematologia/Hemoterapia 	01 
Nefrologia 	 02 
Cardiologia 	 02 
Pneumologia 	 02 
Neurologia 	 02 
Pediatria 	  11 
Neonatologia 	 03 
Obstetrícia/Ginecologia 	06 
Psiquiatria/Infantil 	 03 
Anestesiologia 	 04 
Cirurgia Cardiovascular 	01 
Cirurgia Geral 	 05 
Cirurgia Pediátrica 	 01 
Cirurgia Plástica 	 01 
Cirurgia Torácica 	  . 01 
Oftalmologia 	 01 
Otorrinolaringologia 	 01 
Ortopedia/Traumatologia 	02 
Urologia 	 01 
Neurocirurgia 	 01 
Total 	 70 

Ministério da Saúde/Secretaria de Assistên-
cia à Saúde/Instituto Philippe Pinel/Coor-
denação de Ensino e Pesquisa/Escola Na-
cional de Saúde Püblica/Fiocruz 

Período: 30/09/96 à 30/10/96 
Horário: 10h às 16h 
Taxa: 40,00 (quarenta reais) 
Local: Instituto Philippe Pinel - Coordena-
ção de Ensino e Pesquisas - Av. Venceslau 
Brás, 65 - 3° andar (Prédio do Ambulató-
rio) - Botafogo - RJ 

Hospital Pedro Ernesto da Uerj 
Período: 07/10/96 à 25/10/96 
Horário: 10:00 às 17:00 
Local: Campus da Uerj - Rua São Francis-
co Xavier, 524 - Maracanã - RJ - Pavilhão 
João Lyra Filho - Térreo (próximo ao Hall 
dos elevadores) 
Taxa: 90,00 (noventa reais) 
Total de vagas: 126 (cento e vinte e seis) 
Contato: (021) 587-7417/587-7507 

tituto Estadual de Saúde Pública/Coorde-
nadora de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos 
Carga Horária: 20 horas semanais 
Salário: 600,00 
Insalubridade: 40 ou 20% 
Adicional Noturno: 32 horas 
Horas Extras: 16 horas 
Auxílio Alimentação: 103,36 
Especialidades: Socorrista, intensivista, 
ortopedista, anestesista e cirurgião geral 
Contato: (027) 324-1865/325-2363 

Oferta de Empregos 
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Acupuntura: só para médicos 
cupuntura enquanto espe-
cialidade médica foi o 
tema do seminário realiza-
do no dia 28 de setembro, 
no auditório do CRE-
MERJ. A iniciativa da Co-

missão de Título de Especialista e Grupo 
de Trabalho sobre Medicina Alternativa 
do CREMERJ visava a trazer o médico 
para a discussão das questões profissio-
nais e éticas referentes ão ensino e práti-
ca da acupuntura que, de acordo com a 
Resolução n° 1.455/95 do CFM, passa a 
ser reconhecida como uma especialidade 
da Medicina. 

Segundo o Presidente da Sociedade 
Médica Brasileira de Acupuntura, 
Norton Moritz Carneiro, a questão é 
crucial porque envolve não só um cres-
cente número de médicos que praticam 
acupuntura mas, principalmente, por-
que alerta para o aumento descontrola-
do de não médicos que se utilizam da 
mesma. "A acupuntura precisa ser uma 
especialidade porque implica no domí-
nio não só da medicina ocidental mas, 
também, da medicina chinesa. Além de 
ser um ato médico é um ato médico es-
pecializado" ressalta. 

No momento são as universidades fe-
derais de. Santa Catarina, Pernambuco e 
Brasília que oferecem pós-graduação em 
acupuntura. Para admissão é necessário 
que o médico possua experiência em área 
clínica, cirúrgica, anestesiológica, Resi-
dência e, preferencialmente, que atue no 
SUS para facilitar o acesso da população  

ao serviço. "Temos, então, um médico 
perfeitamente capaz de fazer um diagnós-
tico convencional aliado, ainda, à Medi-
cina tradicional chinesa" complementa 
Fernando Genschow, Vice-Presidente da 
Sociedade Brasileira de Acupuntura. 

De acordo com Arnaldo Pineschi, Con-
selheiro do CREMERJ e membro do 
CFM, quem hoje possui a prerrogativa 
de exercer a Medicina é o médico e, uma 
vez reconhecida a especialidade, só o  

médico pode exercê-la. "Isto é o que nos 
diz a letra fria da lei, portanto, faz-se ne-
cessário uma conscientização e, até mes-
mo, uma tomada de posição por parte da 
categoria" esclarece. 

O neurocirurgião Manoel Jacobsen 
Teixeira, do Hospital das Clínicas de São 
Paulo, também" partilha desta opinião. 
"No mundo inteiro a acupuntura é um 
procedimento utilizado com respaldo 
terapêutico e científico, isto porque  

acupuntura mal realizada, por profissio-
nal técnico não especializado, não deve 
ser praticada". 

Insistindo na importância e preocupa-
ção da Sociedade Médica com a qualida-
de do profissional, Eduardo da Silva Vaz, 
Conselheiro e Presidente da Somerj, des-
tacou a importância de conhecimentos bá-
sicos de Fisiologia, Anatomia, etc. "E 
todo um outro pensamento, outra técni-
ca. O médico tem que ter consciência de 
quando o caso é para ele ou não, por isto 
ele precisa ter uma formação muito mais 
sólida". 

A Coordenadora do Grupo de Traba-
lho Sobre Medicina Alternativa do 
CREMERJ, Maria Izabel Dias Miorin de 
Moraes, finalizou salientando a discus-
são como bastante oportuna e extrema-
mente necessária, em função não só do 
campo de trabalho mas, também. pela 
defesa do médico e pela questão do 
envolvimento ético. 

O Seminário encerra os dois anos de 
trabalho desenvolvido pelo Grupo que, no 
momento, está realizando nova convoca-
ção junto às Sociedades Médicas e de-
mais órgãos que aglutinam especialistas 
para que, então, seja dada nova forma-
ção do Grupo de Trabalho. 

- É de fundamental importância a par-
ticipação junto ao Grupo, no que se refe-
re ao levantamento e apresentação de su-
gestões para a resolução dessas questões" 
- concluiu Mércio Curi Rondinelli, Pre-
sidente da Sociedade Médica de 
Acupuntura do Rio de Janeiro. 

EA Comissão de Ética do Instituto Esta-
dual de Hematologia Arthur Siqueira 
Cavalcanti tomou posse no útimo dia 10 
de setembro, na sede da CREMERJ, duran-
te reunião das Comissões de Ética Médica 
dos Hospitais do Estado (foto à esquerda) 
que se realiza mensalmente. Constituem a 
CEM do Instituto de Hematologia, como 
membros efetivos Luiz Carlos Rubim, Pau-
lo da Costa Martins e Flavia Carolina M. 
de Azevedo, e como suplentes Eva Maria 
de A. Fontes, Regina Celia R. Dantas e 
Fernando Antonio S. Ribeiro. 

No dia 16 de setembro, tomou posse a 
Comissão de Ética Médica do Hospital 

Santa Cruz, em Niterói, foto à direita, em 
que a Conselheira Maria Alice Genofre 
entrega o termo de posse da CEM a Edgar 
Venâncio, Presidente da Comissão de Eti-
ca Médica do hospital, que é constituída 
ainda por Edgar Stephá Venancio, Oscar 
Cirne Neto, Renato Sergio Fernandes Pin-
to e Alfredo Luiz Martins Fontes, como mem-
bros efetivos, e Maurício José Guimarães, 
Alair Augusto Sarmet M. Damas dos San-
tos, Antonio Rogério Bittencourt e Eduar-
do Henrique Caffaro, como suplentes. 

Também em Niterói tomou posse no dia 
25 de setembro a Comissão de Ética Mé-
dica do PAM Araribóia, constituída pelos  

médicos Dernival da Silva Brandão, Ivan 
Monteiro de Barros e Carlos Boechat Fi-
lho (membros efetivos) e Marcio Augusto 
Huthmacher, Roseana Bostelnann e Ale-
xandre de Souza Vianna (suplentes). 

A Comissão de Ética Médica do Hospital 
da Piedade da Associação Beneficente de 
Rio Claro tomou posse no dia 25 de setem-
bro. Compõem a CEM de Rio Claro os mé-
dicos José Alberto Alves Leal e Ricardo 
Sidney L Gonçalves, como efetivos, e Paulo 
Cesar de Oliveira Caldas, como suplente. 

Como mémbros efetivos da Comissão 
de Ética Médica do Hospital Siderúrgica 
Nacional, em Volta Redonda, tomaram  

posse, no dia 9 de setembro, os médicos 
Flávio Fernando N. de Melo, Jorge Luiz 
E Brandão, Luiz Mauro E Vasconcelos e 
José Laurindo da Mota, e, como membros 
suplentes, João Antonio Baptista 
Canavez, Luiz Carlos Soares Gonçalves, 
Maria da Glória de G. M. de Castro e Síl-
via Maria Cirne Padinha e Souza. 

Ainda em setembro, no dia 18, tomou 
posse a Comissão de Ética Médica da As-
sociação de Proteção à Maternidade e à 
Infância de Resende: Astor Rodrigues 
Omellas e Osvaldo Alves de A. Filho (efe-
tivos) e Marcos Vilhena de Castro e Ma-
ria Lúcia Pessoa Martins, (suplentes). 
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No início do pensamento, idéias vão, 
idéias vêm, debates surgem, (...), passa 
o tempo, mudam as pessoas, as socieda-
des, mas por simples falta ou excesso de 
atenção, essências básicas permanecem 
próximas às nascentes, paradas ou na 
melhor das hipóteses, a passos de cága-
do. 

Pessoas e doenças (nessa ordem 
impreterivelmente) e as relações existen-
tes entre elas, ocupam sem dúvida posi-
ção de destaque nesse grupo. Atrevo-me 
a destacar, médico sanitarista que sou, 
as doenças transmissíveis e suas reper-
cussões coletivas. 

Ao abrir-se a extensa porta, nota-se 
logo dois fortes poderes, capazes de 
miscigenar o bem e o mal, um aglu-
tinando pelo medo coletividades inaglu-
tináveis, e outro, transformandcrséculos 
em dias, tendo como meta a discrimina-
ção. Olhares obscuros, grupinhos de con-
versas em voz baixa, frases enfáticas, 
gritos; tudo em prol da "defesa" própria 
e dos seus, tão legítima quanto os louros 
de exclusão candidamente presenteados 
ao doente, um detalhe. 

Viajar rapidamente por séculos pró-
ximos passados, traz a qualquer um sen-
timentos fortes de perplexidade por óbi-
tos e mais óbitos em epidemias e mais 
epidemias de peste bubônica (a peste 
negra), varíola, sarampo, tuberculose, 
lepra, cólera, gripes, leptospirose, ma-
lária, esquitossomose, difteria, febre 
amarela e extensa lista convivendo sem-
pre com pobres/miseráveis, e eventual-
mente com senhores abastados. Desde lá,  

acredito, as pessoas eram divididas 
dessa maneira, e, julgadas por isso, di-
ferentes (...) 

Além de atos discriminatórios diá 
rios em postos de saúde e hospitais, 
que automaticamente se tornam mais 
duros por serem cometidos por quem 
detém, ao menos teoricamente, o co-
nhecimento, somos obrigados a nos 
defrontar com impressos e normas (ra-
ramente, é verdade) de esferas 
decisórias da Saúde Pública, conten-
do expressões de baixo calão, do tipo 
"paciente colérico" e assemelhadas, 
que adjetivam a pessoa, tentando fa-
zer da doença uma qualificação, e não 
uma conseqüência complexa de fato-
res e sociedades (...) 

Eu (...) tenho um sonho, o sonho de 
que um dia as pessoas vão entender o 
valor que têm, imenso, justamente por 
serem pessoas, por serem iguais, e nes-
te dia, as grandes discrepâncias inter-
ligadas vão perder, como que por um 
toque, muito da sua latente força. 

Carlos Arany 
Médico sanitarista 

Solicitamos a V.Sa. que seja feita 
uma retificação, (...) da informação 
publicada na legenda da foto que 
ilustra a matéria "Reunião com fun-
cionários tem a presença do Sindi-
cato da Classe", na página 13, do 
jornal setembro de 96: (...) não é o 
representante sindical do Sinsa-
fispro, e sim membro da Comissão 
de Negociação, juntamente com a 
companheira Vitória Maria da Sil-
va. 

Fernando Mendes Neto 
(Presidente da Sinsafispro) 

N.R. Além desta correção, informa-
mos que o aumento dado aos funcio-
nários foi retroativo a maio e não 
como foi publicado apenas nos meses 
de agosto, setembro e outubro. 

(...) Aqui em Cachoeiras, onde só 
temos um hospital que é público, eu 
como cirurgião, e sem condições de ter 
o meu próprio hospital, não tenho lu-
gar- para levar o meu paciente particu-
lar, e nem posso atender aquele que dá 
entrada no serviço público, mas que 
prefere os meus serviços (fora do plan-
tão). (...) Isto deveria ser revisto no 
SUS... 

Rui Barbosa Felix 
Médico 

Distinto colega responsável pela 
produção do Jornal do CREMERJ. 

Sirvo-me da presente para 
parabenizá-los pela ótima reportagem 
sobre nossa querida Faculdade Naci-
onal de Medicina, da Praia Verme-
lha. Sou muito grato pela alegria que 
me proporcionou. 

José Monteiro Alves Pereira 
Médico 

Para nós chega! 
Após infrutíferas tentativas de enten-

dimentos, a Equipe Vascular se afasta 
do Hospital Metropolitano. Por não 
obter sequer uma resposta às suas pre-
tensões (tática costumeira da Golden 
Cross), não restou ao grupo outra al-
ternativa senão a de encerrar suas ati-
vidades naquele hospital, mantendo co-
erênda com sua postura desde o início 
das discussões relacionadas com a nova 
forma de relacionamento com as em-
presas que intermediam serviços de saú-
de. 

O Hospital Metropolitano nasceu  

em janeiro de 1994, quando a Golden 
Cross adquiriu em leilão o prédio onde 
funcionava o Hospital Fabiano de 
Cristo. Os médicos tiveram que cons-
tituir firmas para o novo relaciona-
mento, um contrato seria celebrado e 
muitas outras promessas foram feitas. 
A Equipe Vascular logo se organizou, 
com escalas cobrindo 24 horas nos 
atendimentos de emergência, escala de 
ambulatório, pareceres etc. A outra 
face não tardou em se mostrar. Tabe-
las com diferencial (a menor, é cla-
ro!), prazos constantemente alterados 
(a maior, é claro!), glosas disfarçadas 
em "falhas administrativas", ... Re-
sumindo - um desrespeito! Surgiu en-
tão a Coopangio que se propunha a 
mudar essa relação injusta e cruel 
entre os prestadores de serviço e a 
maioria das empresas. Nessa época, 
procuramos as Gerências Administra-
tiva e Médica do Metropolitano a 
quem expusemos as idéias e tivemos 
a confirmação de que não haveria pro-
blemas num contrato com a 
Coopangio. Esgotado o prazo de ne-
gociações e ocorrido o descre-
denciamento coletivo, voltamos ao 
assunto através de carta encaminha-
da em 19/07/96. (...) 

No final de agosto, o Gerente Admi-
nistrativo foi afastado e o seu substitu-
to nos afirmou que não tem autonomia 
para resolver a questão e que recebeu 
orientação para aguardar. 

Claramente vemos que não há inte-
resse de realizar um contrato isolado da 
Golden Cross com a Coopangio para 
atendimento metropolitano, o que 
inviabiliza totalmente nossa permanên-
cia. Lamentamos perder um espaço que 
foi conquistado em 25 anos (...) 

José C. Mayall, Francisco G. 
Martins, José C. Leite Antunes e 

Alexandre Craveiro 
Médicos 
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O cineasta Roberto Moura e ltérbio Galiano, coordenador do Espaço Ler, 

Filho de Elizeth se dedica à 'Medicina e à música, é claro 
ESPAÇO 

CREMERJ 
Criado em meio a músicos como Baden 

Powel, Roberto Menescal, Nelson do 
Cavaquinho, João Nogueira, Cartola e 
Lupicínio Rodrigues, e acompanhando sua 
mãe - Elizeth Cardoso - em ensaios, pro-
gamas de rádio e estúdios de gravação, o 
psiquiatra e compositor, Paulo Valdez, con-
sidera a música uma herança de família. 

Ele nunca estudou teoria musical.- re-
cebeu apenas algumas noções de cifras 
de violão com Baden Powel - mas, em 
1963, começou a compor e não parou 
mais. Seguindo os passos da mãe, o mé-
dico compõe Música Popular Brasileira, 
especialmente samba. 

- Minha grande escola foi minha mãe. 
Sempre respeitei o samba, que era o meu 
ambiente. Minha mãe me dava liberdade 
e escolha para compor minhas músicas, 
as reconheço que ela gostava que fos-

em sambas - afirmou o compositor. 
Elizeth Cardoso gravava as músicas de 

que gostava e o mesmo acontecia com as de 
u filho. "Nunca houve proteção. Minha 
e gravava o que queria, e era sincera ao 

elogiar ou criticar minhas composições". 
O psiquiatra tem mais de 40 músicas 

gravadas, muitas delas por Elizeth, ou-
tras por artistas como Maria Bethânia, 
entre outros. "Meiga Presença" - a músi-
ca que o projetou como compositor - jun-
to com "Ronda", de Paulo Vanzolini, e 
"E por falar de saudade", de Vinícius de 
Morais, são as três músicas mais tocadas 
na "noite", em todo o Brasil. 

Para Paulo Valdez, o momento ideal 

"Cinema no Brasil - Cinema 
Brasileiro" foi o tema do Espaço 
Ler, realizado no dia 26 de setem-
bro. O cineasta e escritor, Roberto 
Moura apresentou o programa 
"Esse nosso olhar", produzido por 
sua empresa, a Courisco Filmes, 
e debateu com os presentes sobre 
a situação do cinema brasileiro. 

O programa focalizou a proble-
mática do início do Governo Collor, 
quando a produção de cinema pa-
rou; os conflitos dos cineastas, quan-
do muitos abandonaram a profissão 
e só alguns conseguiram sobreviver 

para compor é quando menos se espera: 
pega-se o violão, a inspiração vem e nas-
ce uma música. 

- Como esse momento acontece é 
inexplicável. É o encanto da criação. Uma 
vez perguntei ao meu padrinho, Lupicínio 
Rodrigues, de onde vinham as inspirações 
de suas músicas. Ele me respondeu que 
todas eram histórias reais. 

Segundo o compositor, para se fazer 
uma música é necessário um trabalho bem 
elaborado, que pode durar até um ano ou 
mais. Nelson do Cavaquinho trabalhava 
dessa forma e, assim como Lupicínio, se 
inspirava em fatos verdadeiros. "Tive a 
grande honra de produzir o primeiro dis-
co de Nelson", disse. 

ao momento; e o renascimento da arte. 
Apesar do cinema brasileiro ter 
retornado ao circuito comercial, a cri-
se ainda existe, com a produção de mer-
cado ainda não definida. 

"Esse nosso olhar" é uma série 
para televisão, que aborda as obras 
dos cineastas brasileiros, buscando 
mobilizar um novo público para o 
nosso cinema e funcionando como 
formador de platéia. O programa 
mostra a história pessoal dos cine-
astas como personalidades do meio 
cultural, suas concepções e seus 
principais filmes. 

 

A Medicina é 
uma arte também. 

Significa se 
despir de vaidades 

e servir ao ser 
humano quando 

ele realmente 
precisa de ajuda 

Paulo Valdez 

Cinema brasileiro é 
tema do Espaço Ler 

Formado há 24 anos, pela Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade do 
Estado da Guanabara, hoje a UERJ, Pau-
lo Valdez também formou-se em Odon-
tologia. O seu sonho era ser médico-
legista. O interesse pela Psiquiatria co-
meçou com um problema familiar. A ân-
sia de ajudar e entender o problema de 
um parente próximo o fez estudar e co-
nhecer especialistas no assunto, como o 
professor Gastão Pereira da Silva. 

Conciliar a atividade de médico e as 
suas composições nunca foi difícil para o 
psiquiatra. Atualmente, desenvolve um tra-
balho junto ao Tribunal de Justiça, coor-
denando o serviço de Saúde Mental; e des-
de que o Hospital da Polícia Civil foi 

desativado, trabalha também na Polinter; 
além de atender em seu consultório. 

- A música vem como descanso. É a 
hora que encontro para relaxar. As duas 
atividades são muito importantes para 
mim. Só vou deixar de compor quando 
Deus me chamar. A Medicina é uma arte 
também. Significa se despir de vaidades 
e servir ao ser humano quando ele real-
mente precisa. Eu não abandono a Medi-
cina de jeito nenhum. 

Desde 1990, Paulo Valdez se dedica 
também à elaboração e organização do 
"Projeto Elizeth Cardoso". O projeto in-
clui exposição sobre a vida da cantora, 
apresentação de vídeos, shows, fotos e 
ainda o lançamento de um CD. 



Conselheiros se retinem (ou! a direção e representantes do Corpo Clínico 

••■••••■■••••al  

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE MURO 
Praça Mahatma Gandhi, 2 - Grupo 1001- Centro - CEP 2001RAt?0 - RI - TeL: 210-3216 

16 
	

SETEMBRO-96 
	

CREMEM 

Falta de recursos humanos 
ameaça Bonsucesso 

Hospital Geral de 
Bonsucesso pode ser 
considerado um dos 
mais bem equipados e 
com melhor atendi-

mento do Rio de Janeiro. Centros 
cirúrgicos com aparelhagem moder-
na, inclusive para neurocirurgias, 
maternidades reformada, UTI adul-
to e infantil novas, unidades coro-
nariana de alto padrão, ambulatório 
com 76 salas funcionando e cerca 
de 30 mil pacientes por mês. No en-
tanto, toda essa estrutura é amea-
çada pela falta de recursos humanos. 

No dia 28 de agosto, o 
CREMERJ abriu o processo de elei-
ção da Comissão de Ética Médica e 
visitou o Hospital de Bonsucesso. 
A Conselheira Alcione Núbia Pittan, 
12  Secretária, e Abdu Kexfe, mem-
bro. da Comissão de Ética Médica 
do Conselho foram recebidos pelo 
diretor do hospital, Roberto Carelli, 
e pelo corpo clínico. 

Em meados de 95, o governo re-
alizou um concurso público que de-
veria resolver o problema de pesso-
al nos hospitais federais. O concur-
so aconteceu e, um ano depois, o 
problema continua. Segundo 
Roberto Carelli, os profissionais fo-
ram chamados, mas como o salário 
inicial é muito baixo e não 
corresponde ao de mercado, muitos 
pediram demissão. 

- O Bonsucesso é o melhor hos-
pital da rede pública. Temos o con-
forto de trabalhar com o máximo de 
segurança, com equipamentos de úl-
tima geração e isso nos dá muito 
orgulho. Nosso estímulo não é o fi-
nanceiro e sim a vontade de desen-
volver um bom trabalho. Nosso des-
gaste é muito grande, poderíamos 
melhorar o atendimento se tivésse-
mos mais médicos e enfermeiros, 
estamos precisando de muita gente 
para trabalhar - afirmou a anestesista 
Sandra Azevedo. 

A forma de gestão dos hospitais 
públicos também foi questionada 
pelo corpo clínico do Bonsucesso,  

dificultando a solução de problemas 
muitas vezes simples. Os médicos 
alegaram que a dificuldade encon-
trada para se comprar uma caneta é 
a mesma para a compra de um 
tomógrafo. • 

- A direção do hospital precisa ter 
autonomia para administrar, indepen-
dência para gerenciamento. As verbas 
são destinadas e o dinheiro para obras 
só pode ser usado para esse fim, en-
quanto que pode haver necessidade de 
outras coisas. O hospital precisa dis-
por de dinheiro para o que é necessá-
rio e não para o que se impõe ser ne-
cessário - disse Afonso Cunha Melo, 
chefe da Cirurgia Geral. 

A falta de referência dos pacientes 
vem agravando ainda mais o proble-
ma de recursos humanos. A porta de 
entrada de doentes vindo da Zona 
Oeste e da Baixada é a emergência. A 
consequência são pacientes confina-
dos e passando a noite em cadeiras. 

- O médico tem o compromisso de  

atender os pacientes, mas atendê-los 
em cadeiras pelos corredores não tem 
sido uma atitude ética e moral. Preci-
samos pensar sobre isso. Os hospitais 
dos outros municípios têm a obriga-
ção de fazer o atendimento primário, 
não temos condições de atender a to-
dos. É necessário que se faça valer a 
Resolução 100 e contratar pessoal 
para reativar os leitos fechados - afir-
mou Maria da Glória Federici, chefe 
de equipe de emergência. 

A rede pública de saúde tem sido 
uma preocupação constante para o 
CREMERJ, que lutou pela realiza-
ção do concurso público, para 
reativar os diversos leitos fechados; 
buscando referenciar os pacientes, 
principalmente os da Baixada; levan-
do os problemas para as Secretari-
as; e fazendo fiscalizações nos hos-
pitais e postos médicos. 

- O Conselho também está preo-
cupado com a forma de gestão dos 
hospitais da rede, mas não abre mão  

de que ela seja pública. Temos cons-
ciência de que é preciso mudar al-
gumas coisas. Do jeito que está, ca-
minhamos para situações graves e 
complicadas. Vamos cobrar provi-
dências para que a Resolução 100 
seja cumprida. Grupos já estão fa-
zendo fiscalizações nesse sentido. O 
CREMERJ está à disposição do 
Hospital de Bonsucesso para lutar, 
junto aos órgãos competentes, por 
melhores condições de trabalho, 
principalmente na questão da emer-
gência - disse Abdu Kexfe. 

A Conselheira do CREMERJ e 
ex-Presidente do Centro de Estudos 
do Hospital de Bonsucesso, Alcione 
Núbia Pittan, esclareceu que todas 
as vezes que solicitado o CREMERJ 
se fez presente, mas que, infelizmen-
te, a direção da unidade nunca soli-
citou qualquer tipo de apoio, deixan-
do claro que "os pequenos" proble-
mas ali existentes são facilmente re-
solvidos. 

IMPRESSO 
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